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INTRODUÇÃO 
 

1 - PROPÓSITO 

Estabelecer normas da Autoridade Marítima para embarcações destinadas à navegação 

interior. 

 

2 - APLICAÇÃO 

a) Estas normas aplicam-se a todas as embarcações de bandeira brasileira destinadas à 

navegação interior, com exceção de: 

1) Embarcações empregadas na atividade de esporte e/ou recreio, a menos onde 

previsto nas normas específicas para tais embarcações (NORMAM-03); 

2) Embarcações da Marinha do Brasil. 

b) Aplicam-se as definições presentes no Artigo 2
o
 da Lei n

o
 9.537 de 11/12/97 que dispõe 

sobre a segurança do tráfego aquaviário (LESTA) e sua regulamentação (Decreto n
o
 2.596 de 

18/5/98 - RLESTA). 
 

3 - DEFINIÇÕES 
a) Embarcação - qualquer construção, inclusive as plataformas flutuantes e, quando 

rebocadas, as fixas, sujeita à inscrição na Autoridade Marítima e suscetível de se locomover na 

água, por meios próprios ou não, transportando pessoas ou cargas; 

b) Navegação interior - a realizada em hidrovias interiores, assim considerados rios, lagos, 

canais, lagoas, baías, angras, enseadas e áreas marítimas consideradas abrigadas. 

 

4 - PENALIDADES 

As infrações a estas normas, sejam as constatadas no ato da ocorrência ou mediante 

apuração posterior, estão sujeitas às penalidades previstas na Lei n
o
 9.537 de 11/12/97, que 

dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário (LESTA) e sua regulamentação (Decreto n
o
 2.596 

de 18/5/98 - RLESTA). 

 

5 - INDENIZAÇÕES 

a) As despesas com os serviços a serem prestados pela Autoridade Marítima, em 

decorrência da aplicação destas normas, tais como vistorias, testes e homologação de 

equipamentos, pareceres, perícias, emissão de certificados, análise de planos e outros, serão 

indenizados pelos interessados, de acordo com os valores constantes no Anexo 8-E e deverão ser 

pagos no ato da solicitação do serviço. 

b) As embarcações pertencentes a órgãos públicos federais, estaduais e municipais (por 

exemplo: Exército Brasileiro, FAB, Corpo de Bombeiros, Polícia Federal, Receita Federal, IBAMA, 

Fiscalização da Pesca, Vigilância Sanitária e outros) estão isentas do pagamento de indenizações. 

 

6 - DISPOSIÇÃO GERAL 

As embarcações classe 1(EC1) e classe 2 (EC2), definidas adiante no Capítulo 3 destas 

normas, podem ser certificadas por Entidades Certificadoras. As Sociedades Classificadoras estão 

autorizadas a certificarem essas embarcações, SEM OBRIGATORIEDADE DE POSSUIR UM 

CERTIFICADO DE CLASSE. 

 

7 - ARQUIVAMENTO E ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 
Os documentos que forem protocolados nas Capitanias, Delegacias e Agências para compor 

processos nas respectivas Organizações Militares (OM), e que apresentem exigências a cumprir 
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pelo interessado, serão mantidos em arquivo por um período máximo de 360 dias, para que no 

decorrer deste período as exigências possam ser sanadas.  

Caso as exigências não sejam sanadas neste período, em virtude da falta de interesse, de 

providências ou de manifestação formal por parte dos requerentes, ou não sejam retirados, os 

documentos serão eliminados pelas OM. 

Os processos que tenham sido concluídos, com os respectivos documentos emitidos, porém 

não retirados pelo interessado, ficarão mantidos a disposição por um prazo máximo de 360 dias. 

Após este prazo, os documentos poderão ser eliminados.   

 

8 - NORMAS E PROCEDIMENTOS DAS CAPITANIAS DOS PORTOS (NPCP / NPCF) 
As NORMAM/DPC possuem abrangência nacional. As especificidades regionais, em virtude  

das  características  existentes  nas  jurisdições  das  Capitanias,  Delegacias  e Agências, são  

complementarmente  regulamentadas  por  meio  das  respectivas NPCP/NPCF, com vistas à 

salvaguarda da vida humana, à segurança da navegação no mar aberto e nas hidrovias interiores e 

à prevenção da poluição ambiental por parte de embarcações, plataformas e suas instalações de 

apoio. 

 

9 - EMPREGO DE AERONAVES REMOTAMENTE PILOTADAS (RPA) A BORDO DE EMBARCAÇÕES 
As aeronaves remotamente pilotadas (RPA), que compreendem os sistemas de aeronaves 

remotamente pilotadas e aeronaves totalmente autônomas, se enquadram na definição de 

“aeronave” presente no Código Brasileiro de Aeronáutica - CBAer (Lei nº 7.565/1986) e, portanto, 

são objeto de regulação e fiscalização da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), no caso de 

aeronaves civis. 

A autorização da ANAC é condição necessária, mas não suficiente para a operação de 

sistemas de aeronaves civis remotamente pilotadas no Brasil. Também é preciso que o operador 

obtenha autorização do Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA) e verifique junto à 

Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) se sua frequência de controle é segura. 

As competências da ANAC e do DCEA são complementares e, portanto, ambas as 

autorizações são necessárias para a operação de aeronaves civis remotamente pilotadas no Brasil. 

Não é permitida a sua utilização em embarcações/plataformas que tenham helideques, 

simultaneamente com as operações de pouso e decolagem de helicópteros, exceção se daria nos 

casos de emprego de RPA em área interna das embarcações/plataformas, como tanques, 

reservatórios, espaços confinados, ou para inspeções estruturais, em caráter excepcional, que 

envolvam aspectos de segurança das mesmas, quando deve haver uma coordenação com a 

tripulação do helicóptero e sem possibilidade de interferência mútua. 

O descumprimento desta regra está passível de autuação por parte da Autoridade Marítima. 
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CAPÍTULO 1 
 

ESTABELECIMENTO DAS TRIPULAÇÕES DE SEGURANÇA DAS EMBARCAÇÕES 
 

0101 - APLICAÇÃO 

Toda embarcação para sua operação segura, deverá ser guarnecida por um número 

mínimo de tripulantes, associado a uma distribuição qualitativa, denominado Tripulação de 

Segurança, cujo modelo consta do Anexo 1-A. 

A tripulação de segurança difere da lotação, que expressa o número máximo de pessoas 

autorizadas a embarcar, incluindo tripulantes, passageiros e profissionais não-tripulantes. 

 

 

SEÇÃO I 
 

CARTÃO DE TRIPULAÇÃO DE SEGURANÇA - CTS 
 

0102 - EMBARCAÇÕES ISENTAS DO CTS 

As embarcações com AB menor ou igual a 10 estão isentas da emissão do CTS, devendo a 

tripulação de segurança ser estabelecida conforme descrito no item 0104. A quantidade dos 

tripulantes estabelecida como tripulação de segurança deve ser registrada no campo “Tripulação 

de Segurança” e suas respectivas categorias no campo “Observações” do Título de Inscrição da 

Embarcação (TIE). 

 

0103 - SOLICITAÇÃO DE PERÍCIA PARA EMISSÃO DO CTS 

Caberá à empresa, proprietário, armador ou seu representante legal solicitar à Capitania, 

Delegacia ou Agência (CP, DL ou AG) de sua conveniência, a emissão do CTS nos casos a seguir 

relacionados: 

a) Por ocasião do pedido da licença de construção, quando a CP, DL ou AG emitirá um 

CTS provisório, com base nos planos de construção da embarcação e na sugestão de tripulação de 

segurança feita por parte do interessado, antes da emissão da licença de construção. Para isso, 

serão considerados, dentre outros fatores, os parâmetros listados no item 0104; 

b) Para entrada em operação da embarcação, ocasião em que o CTS provisório será 

cancelado e substituído pelo definitivo; 

c) Nos casos de reclassificação ou alteração da embarcação, ou quando ocorrer variação 

de qualquer parâmetro listado no item 0104; 

d) Em grau de recurso nos casos em que uma das partes interessadas não concordar com 

a tripulação de segurança; 

e) Por ocasião da solicitação da perícia, a empresa, proprietário, armador ou seu 

representante legal deverá entregar a seguinte documentação: 

1) Requerimento do interessado; 

2) Uma proposta de CTS elaborada pelo interessado, de acordo com o modelo de 

Laudo Pericial (Anexo 1-B) na qual deverá ser demonstrada por meio de documentação que 

comprove a adequação da composição da tripulação mínima sugerida; 

3) Documento que contenha informações relacionadas nas Diretrizes Específicas para 

Elaboração do CTS (Anexo 1-C), relativas ao serviço de quarto em viagem (embarcações com AB 

maior que 10); 

4) Guia de Recolhimento da União (GRU) com o devido comprovante de pagamento 

(cópia simples), referente ao serviço de perícia para emissão do laudo pericial (Anexo 8-E), exceto 

para órgãos públicos. 
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OBSERVAÇÃO: 
1) O CTS é obtido após a realização de perícia na embarcação pela CP/DL/AG; 

2) Caso ocorra uma pendência impeditiva (antes da saída - A/S) nessa perícia, o 

prosseguimento do processo dependerá da prontificação da embarcação para sanar a pendência; 

3) O documento constante no inciso “3”  permitirá ao inspetor/vistoriador obter 

elementos para análise dos critérios para o serviço na embarcação, os quais irão contribuir para se 

determinar o quantitativo mínimo de tripulantes. 

 

0104 - LAUDO PERICIAL PARA EMISSÃO DO CTS 
a) A tripulação de segurança será estabelecida pela CP, DL ou AG, em decorrência do 

Laudo Pericial para a emissão do CTS (Anexo 1-B), seguidas as instruções contidas no Anexo 1-C; 

b) Na elaboração do Laudo Pericial serão considerados parâmetros, tais como: porte da 

embarcação, tipo de navegação, potência total das máquinas, serviço ou atividade em que será 

empregada, os diversos sistemas de bordo e sua manutenção, peculiaridades do trecho a navegar 

e aspectos da operação propriamente dita. Em função desses parâmetros serão estabelecidos os 

níveis, categorias e quantidades dos tripulantes, de acordo com suas habilitações; 

c) Deverão ser levantados  a bordo os elementos necessários à determinação dos níveis e 

quantidade de tripulantes para operar a embarcação com segurança. Preferencialmente, a vistoria 

deve ser procedida com a embarcação navegando e operando na atividade para a qual se 

destina(rá), de modo a que se possa conhecer as tarefas a realizar e quais as que ocorrem 

simultaneamente; 

d) Ao final da vistoria, os dados constantes do Laudo Pericial deverão ser suficientes para 

permitir a emissão do CTS; 

e) No caso de embarcação em construção, esses dados serão levantados por meio da 

análise dos planos, antes da emissão da Licença de Construção; 

f) Para embarcações em classe, deverão ser levadas em conta as Notações para Grau de 

Automação para a Praça de Máquinas (NGAPM), emitidas pelas Sociedades Classificadoras 

reconhecidas; 

g) O CTS deverá ser emitido pela CP, DL ou AG;  

h) Sempre que julgar necessário, a DPC poderá executar ou auditar a elaboração do 

Laudo Pericial de uma embarcação. 
 

0105 - VALIDADE DO CTS 

O CTS terá validade por prazo indeterminado, desde que sejam mantidas as condições de 

segurança observadas por ocasião da emissão do Laudo Pericial. Sempre que ocorrerem 

alterações/reclassificações que afetem as condições de segurança, a embarcação deverá ser 

reavaliada. 

As embarcações dotadas de automação na praça de máquinas deverão manter a 

respectiva Notação de Grau de Automação, dentro da validade, anexa ao CTS. 

 

0106 - ELEVAÇÃO OU REDUÇÃO DO NÍVEL DE HABILITAÇÃO NO CTS 

Se as condições de operação de uma determinada embarcação indicarem a necessidade 

de elevação ou redução do nível de habilitação de seu Comandante e ou de outros tripulantes no 

Laudo Pericial, tornando imprescindíveis alterações em relação aos critérios estabelecidos nas 

presentes normas, a CP, DL ou AG deverá fazê-lo por meio de inclusão nas Normas e 

Procedimentos para as Capitanias (NPCP ou NPCF). Os CTS que forem emitidos com variação do 

nível de habilitação deverão conter uma observação informando a área para a qual esta variação 

está sendo concedida, quando se tratar de uma concessão feita apenas para uma área especifica. 
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0107 - REVISÃO DO CTS 

O proprietário, armador ou seu preposto poderá solicitar revisão do CTS, por meio de 

requerimento. Se a revisão for requerida em CP, DL ou AG que não seja a de inscrição da 

embarcação, tal Organização Militar (OM) deverá solicitar à respectiva OM de inscrição da 

embarcação o Laudo Pericial relativo ao CTS a ser revisto, a NGAPM (caso pertinente) e qualquer 

outro tipo de informação/documento julgado necessário para a elaboração do novo Laudo 

Pericial. Deverá ser enviada uma cópia do novo CTS para arquivo na OM de Inscrição da 

embarcação, juntamente com o respectivo Laudo Pericial. 

 

0108 - RECURSO 

O interessado poderá apresentar recurso ao DPC, em última instância administrativa, da 

decisão da CP, DL ou AG, quanto à revisão do CTS. 

Para tal, deverá dar entrada de requerimento ao DPC na CP, DL ou AG que efetuou a 

revisão, apresentando a argumentação considerada cabível. 

A CP, DL ou AG encaminhará o requerimento à DPC, devidamente instruído, contendo 

parecer a fim de subsidiar a decisão. 

 

0109 - DIREITO AO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES A BORDO EXERCIDAS ANTES DE 09/06/1998 
(COMANDO, CHEFIA DE MÁQUINAS ETC.) 
O aquaviário deverá cumprir o previsto no Capítulo 2 da NORMAM-13/DPC. 

 

 

SEÇÃO II 
 

FIXAÇÃO DA TRIPULAÇÃO DE SEGURANÇA 
 

0110 - NÍVEL DO COMANDANTE 

O nível de equivalência do Comandante será estabelecido com base nos requisitos 

constantes da NORMAM-13/DPC. 
 
0111 - NÍVEL DO IMEDIATO 

Para embarcações com AB maior ou igual a 500, o nível será estabelecido com base nos 

requisitos da NORMAM-13/DPC, sendo, normalmente, um nível abaixo do Comandante. 

Para embarcações com AB menor que 500 não haverá Imediato formalmente designado 

no CTS, à exceção de casos especiais em que a complexidade dos equipamentos e as 

características de operação da embarcação assim o exigirem. Nos casos em que não houver 

Imediato formalmente designado, o substituto eventual do Comandante será aquele que se seguir 

na hierarquia da seção de convés. 

 

0112 - SERVIÇOS GERAIS DE CONVÉS E MÁQUINAS 

a) Para o estabelecimento da quantidade mínima de tripulantes empregados em serviços 

gerais no convés e na máquina (SGC/SGM), deverão ser consideradas as fainas que ocorrem 

simultaneamente e quantos tripulantes estarão envolvidos. Também deverão ser levados em 

consideração os equipamentos disponíveis, tais como, guinchos e cabrestantes, radares com 

alarme antecipado, piloto automático, grau de automação das máquinas etc. 

A organização do serviço a bordo é também um fator importante para essa avaliação, 

tal como ocorre nas embarcações em que o Comandante guarnece o timão, fato comum na 

navegação interior. 

b) Na Seção de Máquinas, para as embarcações com potência propulsora acima de 
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750kW e sem estabelecimento de serviço de quarto, a necessidade de um segundo tripulante 

deverá ser definida por ocasião da elaboração do Laudo Pericial. 

c) O estabelecimento da tripulação das embarcações de apoio portuário encontra-se 

consolidada no Anexo 1-D. No caso de rebocadores classificados para a navegação de apoio 

portuário que necessitem realizar viagem em mar aberto para atuar em outro porto, em distância 

até 20 milhas da costa, não será necessária a alteração na qualificação dos tripulantes da Seção de 

Máquinas, devendo ser avaliado apenas o quantitativo de tripulantes em função do tempo da 

viagem. A tripulação de segurança para possibilitar tal navegação, tanto para a Seção de Convés 

quanto para a Seção de Máquinas deverá estar consignada no campo “Observações” do CTS. 

 

0113 - SERVIÇOS DE CÂMARA 

A necessidade de se dotar aquaviários para o serviço de câmara e a quantidade mínima 

será função do tipo de atividade da embarcação e da inexistência de recursos disponíveis, tais 

como: balcão térmico, autosserviço, máquinas de lavar, refresqueiras etc. 

Será também considerada a distribuição dos compartimentos e as distâncias à cozinha, 

paióis etc. 

Estão dispensadas de cozinheiro (CZA) e taifeiro (TAF) as embarcações cujas singraduras 

sejam inferiores a 12 horas e trafeguem em área onde seja possível o apoio de alimentação 

proveniente de facilidades em terra. 

 

0114 - SEÇÃO DE SAÚDE 

Somente será obrigatório o embarque de um auxiliar de saúde (ASA) nas embarcações 

que transportem mais de 100 passageiros e realizem singraduras superiores a 12 horas. 

 

0115 - SERVIÇO DE RADIOCOMUNICAÇÃO 

As embarcações dotadas de radiocomunicação lotarão pelo menos um tripulante da 

seção de convés possuidor do certificado de operador de radiotelefonia restrito, sendo 

dispensadas as embarcações dotadas apenas de transceptor VHF. 

 

0116 - SERVIÇO DE QUARTO DE NAVEGAÇÃO (SEÇÃO DE CONVÉS) 
O serviço de quarto na navegação, no que couber a navegação interior, deverá ser 

atendido conforme o previsto no Capítulo VIII da Parte A da Convenção STCW-78/95 e faz-se 

necessário quando a duração da viagem entre dois portos consecutivos for superior a 12 horas. 

Serão estabelecidos, pelo menos, dois quartos de serviço. 

No estabelecimento do número de tripulantes necessários deverá ser considerado o fato 

do Imediato ou do Comandante participarem dos quartos de serviço. 

As certificações necessárias ao pessoal que comporá o quarto de serviço estão indicadas 

na NORMAM-13/DPC. 

Os seguintes tópicos relativos ao Capítulo VIII da Parte A da Convenção STCW78/95 

deverão ser obrigatoriamente atendidos e levados em consideração na ocasião da elaboração do 

CTS: 

a) Todos os membros de um quarto de serviço deverão ter um mínimo de 10 horas de 

descanso em qualquer período de 24 horas, podendo as horas de descanso ser divididas em até 2 

períodos, um dos quais deverá ter pelo menos 6 horas de duração; 

b) As exigências da alínea a), para os períodos de descanso, não necessitam ser mantidas 

em caso de emergência, de adestramento ou em outras condições operacionais diferentes da 

rotina; 

c) Não obstante às disposições da alínea a), o período mínimo de 10 horas pode ser 

reduzido a, pelo menos, 6 horas consecutivas, desde que qualquer redução não se estenda além 
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de dois dias e que sejam possibilitadas não menos do que 70 horas de descanso para cada período 

de 7 dias; 

d) As tabelas de quarto de serviço devem ser afixadas na embarcação em local visível 

para toda tripulação; 

e) Os Comandantes das embarcações deverão assegurar-se de que as tabelas dos quartos 

de serviços são adequadas à manutenção de um serviço seguro de quarto de navegação. Sob a 

direção geral do Comandante, os tripulantes do quarto de serviço de navegação são responsáveis 

pela navegação segura do navio durante o seu período de serviço; 

f) O encarregado do quarto de serviço de navegação é o representante do Comandante e 

sempre o principal responsável pela navegação do navio em segurança e pelo cumprimento do 

contido no Capítulo 11 desta norma; 

g) Na navegação interior, sempre que se fizer necessária a utilização de carta náutica, 

esta deverá ser a de maior escala disponível, adequada à área utilizada; e 

h) Para a composição do quarto de navegação os seguintes fatores devem ser 

considerados: 

1) O passadiço não deve ser deixado desguarnecido em hora alguma; 

2) As condições meteorológicas e de visibilidade ; 

3) A proximidade de riscos para a navegação que possam exigir que o encarregado do 

quarto realize tarefas adicionais de navegação; 

4) As qualificações e experiência do quarto de serviço de navegação; 

5) A existência de tarefas de radiocomunicações a serem executadas; 

6) Os controles, alarmes e indicadores de máquinas existentes no passadiço, no caso 

de praça de máquinas desguarnecida e os procedimentos para seu emprego e limitações; e 

7) Qualquer necessidade incomum de vigilância da navegação que possa surgir como 

resultado de circunstâncias operacionais especiais. 

 

0117 - SERVIÇO DE QUARTO NA SEÇÃO DE MÁQUINAS 

O serviço de quarto na seção de máquinas, no que couber a navegação interior, deverá 

ser atendido conforme o previsto no Capítulo VIII da parte A da Convenção STCW-78/95 e faz-se 

necessário quando a duração da viagem for superior a 12 horas. Nesses casos, serão 

estabelecidos, pelo menos, dois quartos de serviço. 

a) Nível 
O nível do chefe de máquinas será estabelecido com base na NORMAM-13/DPC. 

A potência propulsora (em kW) e a complexidade das máquinas serão os parâmetros 

para o estabelecimento do nível do chefe de máquinas, bem como dos tripulantes que irão 

atender ao serviço de quarto. 

A necessidade de designação formal de subchefe de máquinas dependerá do 

atendimento simultâneo das seguintes condições: 

1) embarcações com  potência propulsora superior a 750 kW; 

2) quando for estabelecido serviço de quarto; 

3) quando houver necessidade de guarnecimento da praça de máquinas. 

Para embarcações com potência propulsora menor ou igual a 750 kW não haverá 

designação formal do subchefe de máquinas, o qual será substituído pelo tripulante que se seguir 

na hierarquia da seção de máquinas, caso exista tal tripulante. 

b) Quantidade 

A quantidade de tripulantes para os quartos de serviço nas máquinas está relacionada 

com a duração das singraduras, grau de automação da instalação e sua complexidade, se o chefe 

de máquinas participa ou não da escala de serviço etc. 

Assim, as embarcações manobradas por telégrafo de máquinas, por exemplo, cuja 
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praça de máquinas é sempre guarnecida, deverão ter o serviço dividido em quartos se as 

singraduras excedem a 6 horas. Já as embarcações com comando conjugado em que as máquinas 

possuam sistema de monitoramento e de alarme no passadiço, não precisam ter o serviço dividido 

em quartos, pois será necessário, apenas, verificar esporadicamente seu funcionamento. 

Em navios com elevado grau de automação, o tripulante do quarto de serviço de 

máquinas monitora o funcionamento por  meio de alarmes e outros indicadores, não havendo 

necessidade de sua permanência na praça de máquinas. Nessa situação, pode ser reduzido o 

número de quartos, já que o tripulante fica menos sujeito à fadiga. 

Os seguintes tópicos relativos ao Capítulo VIII da Parte A da convenção STCW 78/95, 

deverão ser obrigatoriamente atendidos e levados em consideração na ocasião da elaboração do 

CTS: 

1) Todos os membros de um quarto de serviço deverão ter um mínimo de 10 horas de 

descanso em qualquer período de 24 horas, podendo as horas de descanso ser divididas em até 2 

períodos, um dos quais deverá ter pelo menos 6 horas de duração; 

2) As exigências da alínea 1), para os períodos de descanso, não necessitam ser 

mantidas em caso de emergência, de adestramento ou em outras condições operacionais 

diferentes da rotina; 

3) Não obstante as disposições da alínea 1), o período mínimo de 10 horas pode ser 

reduzido a, pelo menos, 6 horas consecutivas, desde que qualquer redução não se estenda além 

de 2 dias e que sejam cumpridas não menos do que 70 horas de descanso para cada período de 7 

dias; 

4) O chefe de máquinas de qualquer navio é obrigado, após consultar o Comandante, 

a assegurar-se que a escala de quartos de serviços seja adequada à manutenção de um serviço de 

quarto de máquinas seguro; 

5) O encarregado do quarto de serviço de máquinas é o representante do chefe de 

máquinas e sempre o principal responsável pela operação segura e eficiente para manter em 

condições as máquinas que afetam a segurança do navio, sendo responsável pela inspeção, 

operação e teste, como exigido, de todas as máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade 

no quarto de serviço de máquinas; e 

6) Para a composição do quarto de serviço de máquinas os seguintes requisitos devem 

ser considerados: 

I) O tipo de navio e o tipo e condições das máquinas; 

II) A supervisão adequada e permanente das máquinas que afetam a operação 

segura do navio; 

III) Qualquer modo especial ditado pelas condições de operação, tais como 

condições de tempo, águas rasas, condições de emergências etc; 

IV) As qualificações e experiência do quarto de serviço de máquinas; 

V) A segurança da vida humana, do navio, da carga e do porto, assim como a 

proteção do meio ambiente; 

VI) A regulamentação nacional;  

VII) Manutenção da operação do navio. 
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CAPÍTULO 2 
 

INSCRIÇÃO, REGISTRO, MARCAÇÕES, NOMES DE EMBARCAÇÕES, 
NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DE NAVIOS E REGISTRO ESPECIAL BRASILEIRO 

 
 

SEÇÃO I 
INSCRIÇÃO E REGISTRO DE EMBARCAÇÕES 

 
0201 - APLICAÇÃO 

Todas as embarcações brasileiras estão sujeitas à inscrição nas Capitanias dos Portos (CP), 
Delegacias (DL) ou Agências (AG), excetuando-se as pertencentes à Marinha do Brasil. 

As embarcações com arqueação bruta (AB) maior que 100, além de inscritas nas CP, DL ou 
AG, devem ser registradas no Tribunal Marítimo (TM). 

As plataformas móveis são consideradas embarcações, estando sujeitas à inscrição e/ou 
registro. As plataformas fixas, quando rebocadas, são consideradas embarcações, estando 
também sujeitas à inscrição e/ou registro. 

As embarcações miúdas com propulsão a motor estão sujeitas à inscrição simplificada, 
conforme prescrito no subitem 0205 c). 

Estão dispensadas de inscrição as embarcações miúdas sem propulsão e os dispositivos 
flutuantes destinados a serem rebocados, do tipo “banana boat”, com até 10 (dez) metros de 
comprimento. Em se tratando de flutuantes destinados a operar ou funcionar como Cais 
Flutuantes, Postos de Combustíveis Flutuantes, Hotéis Flutuantes, Casas Flutuantes, Bares 
Flutuantes e outras estruturas flutuantes similares, a emissão do Título de Inscrição de 
Embarcação estará condicionada ao cumprimento das disposições do capítulo 1 da NORMAM-
11/DPC. 

Os documentos que comprovam a regularização da inscrição/registro de uma embarcação 
são:  

- Provisão de Registro de Propriedade Marítima (PRPM), para as embarcações 
com arqueação bruta maior que 100; e  

- Título de Inscrição de Embarcação (TIE/TIEM) para as demais.  
Esses documentos originais são de porte obrigatório a bordo das embarcações. 
 
0202 - DEFINIÇÕES 

a) Apoio marítimo: é a navegação realizada para o apoio logístico a embarcações e 
instalações em águas territoriais nacionais e na Zona Econômica Exclusiva, que atuem nas 
atividades de pesquisa e lavra de minerais e hidrocarbonetos. 

b)  Apoio portuário: navegação realizada exclusivamente nos portos e terminais 
aquaviários para atendimento de embarcações e instalações portuárias. 

c) Cabotagem: é a navegação realizada entre portos ou pontos do território brasileiro, 
utilizando a via marítima ou esta e as vias navegáveis interiores. 

d) Embarcação com propulsão - é qualquer embarcação movimentada por meio de 
máquinas ou motores. 

e) Embarcação miúda: será considerada embarcação miúda qualquer tipo de embarcação 
ou dispositivo flutuante: 

1) com comprimento inferior ou igual a 5 (cinco) metros; ou 
2) com comprimento total inferior a 8 (oito) metros e que apresentem as seguintes 

características: convés aberto, convés fechado mas sem cabine habitável e sem propulsão 
mecânica e que, caso utilizem motor, este não exceda 50 HP. 
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f) Inscrição de embarcação: cadastramento de embarcação na Autoridade Marítima, com 
atribuição do nome e do número de inscrição e expedição do respectivo documento de inscrição. 

g) Navegação em mar aberto: a realizada em águas marítimas consideradas desabrigadas, 
podendo ser de: 

- Apoio marítimo: a realizada para o apoio logístico a embarcações e instalações em 
águas territoriais nacionais e na Zona Econômica Exclusiva, que atuem nas atividades de pesquisa 
e lavra de minerais e hidrocarbonetos; 

- Cabotagem: a realizada entre portos ou pontos do território brasileiro, utilizando a 
via marítima ou esta e as vias navegáveis interiores; 

- Costeira: a realizada em mar aberto, até o limite de visibilidade da costa, estabelecida 
em 20 (vinte) milhas náuticas. Para o apoio marítimo estende-se a navegação costeira até o limite 
de 200 (duzentas) milhas náuticas da costa; e 

- Longo curso: é a realizada entre portos brasileiros e estrangeiros. 
h) Navegação interior: a realizada em hidrovias interiores, assim considerados rios, lagos, 

canais, lagoas, baías, angras, enseadas e áreas marítimas consideradas abrigadas. 
i) Prancha Motorizada: é uma prancha com motor fixo ou removível. São atribuídas 

denominações diferentes dadas pelos diversos fabricantes, tais como POWERSKI JETBOARD, 
JETBOARD, JETSURF etc. Não é sujeita a inscrição. 

j) Registro de embarcação: procedimento obrigatório junto ao Tribunal Marítimo (TM) 
para as embarcações com arqueação bruta (AB) maior que 100. O registro da propriedade de 
embarcação tem por objeto estabelecer a nacionalidade, validade, segurança e publicidade da 
propriedade de embarcações.  

k) Serviço público: embarcação (operada por) pertencente a órgão público. As 
embarcações empregadas nessa atividade ou serviço estão sujeitas ao cumprimento de todos os 
requisitos de construção e segurança aplicáveis aos demais tipos de embarcações. 

l) Sistema de Gerenciamento de Embarcações: SISGEMB: sistema corporativo da 
Diretoria de Portos e Costas (DPC), que armazena o histórico das embarcações, bem como permite 
a realização de serviços pelas Capitanias dos Portos (CP), Delegacias (DL) e Agências (AG), tais 
como inscrição, transferência de propriedade e transferência de jurisdição de embarcações. 
 
0203 - LOCAL DE INSCRIÇÃO 

a) Domicílio do proprietário 
As embarcações serão inscritas e/ou registradas por meio de solicitação do proprietário 

às CP, DL ou AG em cuja jurisdição ele for domiciliado ou onde as embarcações forem operar. 
Caso a embarcação com AB menor ou igual a 100 seja construída no Brasil, em local que 

não seja o domicílio do proprietário e nem o local onde for operar, poderá ser inscrita na 
CP/DL/AG com jurisdição no local onde a embarcação tiver sido construída. Nessa situação, a 
CP/DL/AG do local da construção deverá realizar inscrição prévia, obtendo o número da inscrição 
com a CP/DL/AG de destino (domicílio ou local de operação), emitindo um TIE provisório, de 
acordo com o Anexo 2-C.  

Ao chegar ao local de domicílio do proprietário ou onde a embarcação for operar, o 
responsável pela embarcação deverá se dirigir à CP/DL/AG da jurisdição e entregar o TIE provisório 
e a documentação física da embarcação para permitir a emissão do TIE definitivo pelo SISGEMB.     

b) Comprovação de residência 
A comprovação de residência poderá ser realizada por meio da apresentação dos 

seguintes documentos, de acordo com a Lei 6.629, de 16 de abril de 1979: 
1) Contrato de locação em que figure como locatário; e 
2) Conta de luz, água, gás ou telefone (fixo ou celular), preferencialmente com CEP, 

emitida dentro de um período máximo de 120 dias corridos. Em caso de pessoa jurídica, 
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apresentar conta de água, luz, gás, IPTU, telefone fixo ou Contrato Social. 
Se o interessado for menor de 21 anos bastará a comprovação de residência do pai ou 

responsável legal. 
Caso o interessado não tenha como comprovar endereço, ele poderá apresentar uma 

Declaração de Residência, assinada pelo próprio ou por procurador bastante, conforme prescrito 
na Lei 7.115, de 29 de agosto de 1983. Esta declaração presume-se verdadeira sob as penas da Lei. 
O modelo de Declaração de Residência encontra-se no Anexo 2-P. 
 
0204 - PRAZO PARA INSCRIÇÃO E REGISTRO 

Os requerimentos para registro de embarcações com AB maior que 100 deverão ser 
efetuados de acordo com o previsto na Lei nº 7.652/88, alterada pela Lei nº 9774/98, no prazo de 
até 15 (quinze) dias contados da data: 

a) do termo de entrega pelo construtor, quando construída no Brasil; 
b) de aquisição da embarcação ou, no caso de promessa de compra e venda, do direito e 

ação; e 
c) de sua chegada ao porto onde será registrada, quando adquirida ou construída no 

exterior. 
A inscrição de embarcações com  arqueação bruta (AB) menor ou igual a 100 deverá ser 

realizada na CP/DL/AG em cuja jurisdição for domiciliado o proprietário, ou onde a embarcação for 
operar, ou onde for construída, em um prazo máximo de 60  dias a partir da data da aquisição. 
 
0205 - PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO E REGISTRO 

Os procedimentos para inscrição dependerão do porte da embarcação, considerando-se 
para esse fim a respectiva arqueação bruta (AB). 

A critério das CP, DL e AG, a inscrição de embarcação miúda poderá ser dispensada do 
pagamento da indenização referente ao processo, desde que seja comprovado que o proprietário 
é pessoa física de baixa renda. 

a) Embarcações com AB menor ou igual a 100, exceto as miúdas 
Para inscrição dessas embarcações o interessado deverá apresentar a seguinte 

documentação no órgão de inscrição (CP, DL ou AG): 
1) Requerimento do interessado ou ofício de solicitação de inscrição quando se tratar 

de embarcações de órgãos públicos (Anexo 2-F); 
2) Procuração e documento oficial de identificação do outorgado, com foto (quando 

aplicável); 
3) Documento oficial de identificação, dentro da validade, com foto (se pessoa física) 

ou cópia simples da Declaração de Registro na Junta Comercial, estatuto ou contrato social, se 
pessoa jurídica (cópia simples), CPF para pessoa física (cópia simples) ou CNPJ, quando se tratar de 
pessoa jurídica (cópia simples); 

4) No caso de inscrição em jurisdição onde foi construída a embarcação,  não sendo o 
domicílio do proprietário e nem o local onde for operar, apresentar o Comprovante de Inscrição e 
de Situação Cadastral do construtor/fabricante, obtido no endereço eletrônico 
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/ Cnpjreva_Solicitacao.asp 

5) Prova de nacionalidade do proprietário (se estrangeiro); 
6) Comprovante de residência conforme o item 0203; 
7) Prova de propriedade, conforme o item 0208; 
8) Boletim de Atualização de Embarcações BADE (Anexo 2-B); 
9) Guia de Recolhimento da União  (GRU) com o devido comprovante de pagamento 

(cópia simples), exceto para órgãos públicos; 
10) Licença de Construção (LC) ou Licença de Construção para Embarcações já 
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Construídas (LCEC), conforme o caso; 
11) Para embarcações adquiridas no exterior, prova de aquisição no exterior (BILL OF 

SALE) ou fatura comercial com a prova da remessa do valor de aquisição por via bancária (com 
tradução juramentada); 

12) Para embarcações adquiridas no exterior, comprovante de regularização de 
importação perante o órgão competente (guia de importação emitida pela Receita Federal); 

13) Prova de aquisição do motor (obrigatória apenas quando a potência for acima de 
50 HP); 

14) Certificado de Arqueação para embarcações com AB maior que  50 ou Notas de 
Arqueação para embarcações com AB menor ou igual 50; 

15) Certificado de Borda Livre (AB maior que 50); 
16) Certificado de Segurança da Navegação (embarcações de passageiros com AB 

maior que 20 ou de carga com AB maior que 50) ou Termo de Responsabilidade de acordo com o 
Anexo 8-D (conforme o caso); 

17) Relatório de Verificação da Lotação de Passageiros e do Peso Máximo de Carga 
(embarcações com AB menor que 20, de passageiros ou passageiros e carga), conforme o Anexo 6-
H; 

18) Cartão de Tripulação de Segurança - CTS (para embarcações com AB maior que 
10); 

19) Duas fotos coloridas da embarcação gravadas em mídia. Uma mostrando-a pela 
popa (traseira) e outra  pelo través (lado), de forma que a embarcação apareça total e claramente 
de proa a popa, preenchendo a largura da foto, que deverão ser arquivadas pela CP/DL/AG no 
SISGEMB. Uma das fotos deverá mostrar o número de inscrição da embarcação; e 

20) Seguro de responsabilidade de danos pessoais causados pela embarcação ou por 
sua carga - DPEM quitado (cópia simples). Esta obrigatoriedade está suspensa, em conformidade 
com a Lei nº 13.313 de 14 de julho de 2016. Qualquer alteração referente ao assunto será 
divulgada oportunamente. 

Uma vez analisada a documentação pertinente, estando completa, o Órgão de 
Inscrição expedirá o Título de Inscrição da Embarcação (TIE) pelo SISGEMB, com validade de cinco 
anos. Se por algum motivo o TIE não puder ser emitido dentro da validade do protocolo da CP, DL 
ou AG, a embarcação poderá trafegar com cópia do BADE junto ao protocolo por no máximo trinta 
dias. Se depois de trinta dias o TIE ainda não puder ser confeccionado, será emitido um TIE 
provisório, conforme Anexo 2-C, com prazo de validade de trinta dias. 

O Capitão dos Portos, Delegado ou Agente poderá, a seu critério, realizar uma 
inspeção na embarcação antes de iniciar o processo de inscrição, de forma a verificar a veracidade 
das características constantes no Boletim de Atualização de Embarcações (BADE) ou no Boletim 
Simplificado de Atualização de Embarcações (BSADE), conforme o caso. 

 
b) Embarcações com AB maior que 100. 

Embarcações desse porte estão obrigadas ao registro no Tribunal Marítimo (TM).  Para 
proceder ao registro, o interessado deverá apresentar no órgão de inscrição (CP/ DL/AG) os 
documentos discriminados no sítio do TM na internet: 
https://www.marinha.mil.br/tm/?q=documentos_reb# :  

1) Requerimento e Rol de documentos necessários para registros no Tribunal 
Marítimo (Anexos A e C da Portaria nº 6/2015, do TM); 

2) Procuração e documento oficial de identificação com foto do outorgado, (quando 
aplicável); 

3) Contrato Social ou Estatuto Social da empresa, com a última alteração contratual 
consolidada ou comprovante da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI (se 



 - 2 - 5 - NORMAM-02/DPC 
Mod 21 

pessoa jurídica) ou Comprovante de Empresário Individual (se pessoa física). Em ambos os casos 
deverá constar no Objetivo Social a "Atividade Aquaviária", de forma clara (ex. Transporte 
Fluvial/Marítimo, Transporte de Passageiros e/ou Cargas, Apoio Marítimo etc.), exceto se o 
adquirente não for o armador da embarcação. Tais documentos deverão ser registrados na Junta 
Comercial do Estado; 

4) Documento oficial de identificação com foto e CPF dos sócios/dirigentes que 
assinam pela empresa e/ou dos proprietários/requerentes (se pessoa física);  

5) Comprovante de inscrição e de situação cadastral - CNPJ (no caso de pessoa 
jurídica); 

6) Prova de quitação de ônus fiscais e encargos sociais - certidões da SRF, INSS e FGTS 
(se pessoa jurídica) e da SRF (se pessoa física); 

7) Certificado de Registro de Armador (CRA), se o adquirente for registrado no TM 
como Armador ou Relatório Simplificado de Armador emitido pelo TM quando do recebimento da 
documentação; 

8) Licença de Construção ou Alteração ou Reclassificação ou Licença de Construção 
para Embarcações já Construídas (LCEC), conforme o caso, emitida pela CP/DL/AG ou por uma 
Sociedade Classificadora ou por Entidade Certificadora, reconhecidas pela DPC, para ambos os 
casos; 

9) Comprovante de inscrição do Armador e da Embarcação no Registro Geral da 
Atividade Pesqueira (RGP), para embarcação destinada à pesca; 

10) Licença para Pesca em nome do atual proprietário/armador (para embarcação 
destinada à pesca); 

11) Licença da EMBRATUR ou órgão sucedâneo, quando se tratar de embarcação de 
turismo; 

12) Boletim de Atualização de Embarcação (BADE), devidamente preenchido; 
13) Termo de Entrega e Aceitação assinado pelo construtor e proprietário, com firma 

reconhecida; 
14) Declaração ou Termo de Quitação do casco, assinada pelo construtor, com firma 

reconhecida; 
15) Declaração ou Termo de Quitação dos motores acoplados à embarcação assinada 

pelo vendedor, com firma reconhecida; 
16) Certificado de Arqueação; 
17) Certificado de Segurança da Navegação (exceto quando não aplicável); 
18) Licença de Estação de Navio ou Certificado Rádio Internacional (IRIN), quando 

aplicável e quando o nº do IRIN não constar no Certificado de Arqueação ou de Segurança da 
Navegação; 

19) Prova de aquisição no exterior ou fatura comercial com a prova da remessa via 
bancária - para embarcação adquirida no exterior; 

20) Comprovante de regularização de importação perante o órgão competente (Guia 
de importação emitida pela Receita Federal) - para embarcação adquirida no exterior; 

21) Comprovante de cancelamento do registro da embarcação no país de origem - 
para embarcação adquirida no exterior ou embarcação estrangeira arrematada por pessoas físicas 
ou jurídica brasileiras; 

22) Seguro de responsabilidade de danos pessoais causados pela embarcação ou sua 
carga - DPEM quitado (cópia simples). Esta obrigatoriedade está suspensa, em conformidade com a 
Lei nº 13.313 de 14 de julho de 2016. Qualquer alteração referente ao assunto será divulgada 
oportunamente; 

23) Relatório de Embarcação Nacional, emitido pela CP/DL/AG;  
24) Duas fotos coloridas da embarcação gravadas em mídia. Uma mostrando-a pela 
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popa (traseira) e outra pelo través (lado), de forma que apareça total e claramente de proa a 
popa, preenchendo a largura da foto, que deverão ser arquivadas pela CP/DL/AG no SISGEMB. 
Uma das fotos deverá mostrar o número de inscrição da embarcação; e 

25) Comprovante original de pagamento de custas por meio de GRU, conforme a 
Tabela de Custas do Tribunal Marítimo 
(https://www.marinha.mil.br/tm/?q=tabela_custas_registro). 

 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PARA EMBARCAÇÕES ENQUADRADAS NA ALINEA b) 

ACIMA: 
- Os documentos poderão ser em cópias autenticadas, exceto aqueles expressamente 

descritos como “original”; 
- Os documentos em língua estrangeira deverão vir acompanhados de tradução pública 

juramentada; 
- Os Desenhos, fotos, especificações e memorial descritivo não necessitam ser enviados 

ao Tribunal Marítimo e ficarão arquivados nas Capitanias, Delegacias e Agências da Marinha onde 
as embarcações forem inscritas; e 

- Todos os documentos deverão estar dentro da validade. 
- Caso haja discrepâncias entre a relação acima descrita e a relação de documentos 

constante do sítio do TM, prevalece a relação do TM. 
- Se não houver pendências que impeçam o encaminhamento do processo para registro 

no Tribunal Marítimo, será expedido o Documento Provisório de Propriedade (DPP) pela CP, DL ou 
AG, por intermédio do SISGEMB.  

O DPP terá validade inicial de um ano, a contar da data de sua emissão, podendo ser 
renovado pelo órgão de inscrição até que o processo de registro da embarcação esteja concluído 
no Tribunal Marítimo, desde que o proprietário não esteja incurso nas sanções previstas na 
legislação pertinente em decorrência do não cumprimento de exigências. 

Se não houver pendências que impeçam o encaminhamento do processo ao Tribunal 
Marítimo e a consequente emissão do DPP, o órgão de inscrição poderá emitir uma Licença 
Provisória para Entrada em Tráfego, a pedido do interessado, desde que sejam atendidos os 
requisitos para emissão de tal documento, conforme previsto no Capítulo 3 desta norma. 

O registro da embarcação no Tribunal Marítimo é caracterizado pela emissão da Provisão 
de Registro de Propriedade Marítima (PRPM). Quando da entrega da PRPM ao interessado, o 
órgão de inscrição recolherá o DPP. 

As embarcações já inscritas e que por algum motivo tiverem de ser registradas no TM, 
terão seus TIE cancelados pelos órgãos de inscrição, quando da emissão da PRPM pelo TM. Nesse 
caso, os órgãos de inscrição deverão fazer as devidas alterações no SISGEMB. 

c) Embarcações Miúdas 
As embarcações miúdas com propulsão a motor estão sujeitas à inscrição simplificada, 

cujo processo consistirá na entrega dos seguintes documentos à CP, DL ou AG:  
1) Requerimento do interessado ou ofício de solicitação de inscrição, quando se 

tratar de embarcações de órgãos públicos; 
2) Procuração e documento oficial de identificação com foto do outorgado, (quando 

aplicável); 
3) Documento oficial de identificação, dentro da validade, com foto (se pessoa física) 

ou Declaração de Registro na Junta Comercial, estatuto ou contrato social, se pessoa jurídica (cópia 
simples), CPF para pessoa física ou CNPJ, quando se tratar de pessoa jurídica (cópia simples); 

4) Comprovante de residência de acordo com o item 0203; 
5) Boletim Simplificado de Atualização de Embarcações (BSADE) devidamente 

preenchido, cujo modelo consta do Anexo 2-E; 
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6) Prova de propriedade da embarcação, em conformidade com o item 0208; 
7) Prova de propriedade do motor (não obrigatório para motores com potência igual 

ou menor que 50 HP); 
8) Catálogo/Manual ou Declaração do fabricante ou do Responsável Técnico 

contendo as principais características da embarcação, tais como a lotação máxima, capacidade 
máxima de carga, motorização máxima, comprimento, boca (largura),  pontal e material do casco.  

Se o proprietário não dispuser de nenhum desses documentos, deverá apresentar uma 
avaliação técnica das condições de segurança e operacionalidade, que contenha a lotação máxima, 
capacidade máxima de carga, motorização máxima, comprimento, boca (largura),  pontal e o 
material do casco. Essa avaliação poderá ser assinada por engenheiro naval, engenheiro mecânico, 
tecnólogo naval, tecnólogo em construção naval, ou por tecnólogo em operação e administração 
de sistemas de navegação fluvial.  

Caso a embarcação tenha sido construída pelo interessado, apresentar Declaração de 
Construção de Embarcação Miúda, conforme Anexo 2-R; 

9) Seguro de responsabilidade de danos pessoais causados pela embarcação ou por 
sua carga - DPEM quitado (original e cópia simples). Esta obrigatoriedade está suspensa, em 
conformidade com a Lei nº 13.313 de 14 de julho de 2016. Qualquer alteração referente ao 
assunto será divulgada oportunamente; 

10) Título de aquisição e comprovante de regularização junto a RFB (Receita Federal 
do Brasil) em se tratando de embarcação importada; 

11) Guia de Recolhimento da União (GRU) com o devido comprovante de pagamento 
(cópia simples) exceto para órgãos públicos; e 

12) Duas fotos coloridas da embarcação gravadas em mídia. Uma mostrando-a pela 
popa (traseira) e outra pelo través (lado), de forma que apareça total e claramente de proa a 
popa, preenchendo a largura da foto, que deverão ser arquivadas pela CP/DL/AG no SISGEMB. 
Uma das fotos deverá mostrar o número de inscrição da embarcação. 

Se não for possível a determinação da lotação máxima da embarcação, esta deverá ser 
determinada conforme o previsto no Capítulo 6 desta norma. Quando a determinação da lotação 
máxima for realizada por meio do Teste Prático, conforme descrito no Anexo 6-G, deverá ser 
apresentado o respectivo relatório previsto no Anexo 6-H. O relatório do Teste Prático realizado 
por Engenheiro ou Tecnólogo Naval deverá ser acompanhado da respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART). 

As embarcações miúdas empregadas em atividade de pesca profissional, transporte de 
passageiros ou carga com fins comerciais deverão ser classificadas de acordo com a atividade e/ou 
serviço em que forem utilizadas (ver item 0216). 

Após o cumprimento dos requisitos acima, o órgão de inscrição efetuará o 
cadastramento da embarcação no SISGEMB e emitirá o Título de Inscrição de Embarcação Miúda 
(TIEM) que terá validade de cinco anos. 

Se por algum motivo o TIEM não puder ser emitido dentro da validade do protocolo da 
CP, DL ou AG, a embarcação poderá trafegar com cópia do BSADE junto ao protocolo, por no 
máximo sessenta dias. Se depois de sessenta dias o TIEM ainda não tiver sido confeccionado, será 
emitido um TIEM provisório, conforme o Anexo 2-C, com prazo de validade de trinta dias. 

A critério das CP, DL e AG, a inscrição de embarcação miúda poderá ser dispensada do 
pagamento da indenização referente ao processo, desde que seja comprovado que o proprietário 
é pessoa física de baixa renda, por meio da comprovação de inscrição no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal. 
 

d) Embarcações propulsadas por motor até 50 HP 
Os motores com potência igual ou menor que 50 HP  não estão obrigados a ser 
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cadastrados junto à Autoridade Marítima. O campo específico do BADE e do BSADE destinado ao 
número do motor deverá ser preenchido com a seguinte expressão: “POTMAX 50HP”. Essa 
expressão também deverá ser lançada no referido campo do SISGEMB. A potência do motor 
deverá ser sempre lançada nos campos específicos do BADE, do BSADE e do SISGEMB. 

e) Dispensa de Inscrição 
Estão dispensadas de inscrição as seguintes embarcações: 
1) dispositivos flutuantes sem propulsão, com até 10 (dez) metros de comprimento, 

destinados a serem rebocados; e 
2) embarcações miúdas sem propulsão mecânica. 
As embarcações, equipamentos e dispositivos flutuantes dispensados de inscrição 

continuam sujeitos às normas previstas na legislação em vigor e à jurisdição do Tribunal Marítimo 
(TM). 

f) Inscrição ou registro por determinação judicial 
As inscrições ou registros de embarcações a serem realizadas por determinação 

judicial deverão conter no campo histórico do SISGEMB o extrato da decisão judicial, bem como os 
números dos documentos relativos ao processo, juízo emissor e todas as demais informações que 
se possa dispor, a fim de melhor elucidar o processo. 
 
0206 - SEGURO OBRIGATÓRIO DE EMBARCAÇÕES 

Estão obrigados a contratar o seguro obrigatório de danos pessoais causados por 
embarcações ou por suas cargas (DPEM) todos os proprietários ou armadores de embarcações 
nacionais ou estrangeiras sujeitas à inscrição e ou registro nas CP, DL ou AG. 

Caso não exista sociedade seguradora que comercialize o seguro DPEM, as Capitanias, 
Delegacias e Agências estão desobrigadas de exigi-lo, de acordo com a Lei nº 13.313, de 14 de 
julho de 2016.  

No caso da existência de sociedade seguradora que comercialize o seguro DPEM, devem 
ser adotados os procedimentos descritos nas alíneas abaixo. 

 
a) Embarcações ainda não inscritas ou não registradas 

Para o pagamento do seguro, o proprietário ou seu representante legal deverá dirigir-
se ao órgão de inscrição e proceder conforme discriminado no item 0205, quando será entregue 
um protocolo onde constarão os seguintes dados da embarcação: 

1) Nome da embarcação; 
2) Nome do proprietário ou armador; 
3) Número de tripulantes; 
4) Lotação máxima de passageiros; e 
5) Classificação da embarcação. 
De posse desse protocolo, o interessado efetuará o seguro de sua embarcação em um 

órgão segurador competente. 
b) Embarcações Inscritas e/ou Registradas 

O proprietário, ou seu representante legal deverá dirigir-se a um órgão segurador 
competente, de posse do TIE, TIEM, DPP ou da PRPM, conforme o caso, e efetuar o seguro. 
c) Embarcações não sujeitas à inscrição e/ou registro 

O seguro DPEM é obrigatório somente às embarcações sujeitas à inscrição ou registro. 
Entretanto, caso o proprietário de embarcação não sujeita a inscrição ou registro, ou seu 
representante legal, desejar contratar o seguro, deverá proceder conforme discriminado no item 
0205 e inscrever a embarcação. Nessa ocasião o interessado receberá um protocolo contendo os 
dados citados na alínea a) acima. De posse desse protocolo, o proprietário ou representante legal 
poderá se dirigir a um órgão segurador e contratar o referido seguro. 
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0207 - RENOVAÇÃO, SEGUNDA VIA DE TIE/TIEM E SEGUNDA VIA DE PRPM 

Todas as embarcações deverão proceder à renovação do TIE/TIEM. As embarcações que 
ainda possuírem seus TIE/TIEM sem data de validade, emitidos a mais de cinco anos, deverão ser 
recadastradas, quando será emitido um novo documento pelo SISGEMB com validade de cinco 
anos. O proprietário ou seu preposto legal deverá comparecer à CP, DL ou AG, trinta dias antes do 
término da validade do TIE/TIEM, com a seguinte documentação: 

a) Requerimento do interessado ou ofício de solicitação de renovação quando se tratar 
de embarcações de órgãos públicos. No requerimento ou no ofício deverá ser informado o motivo 
da solicitação e se houve alterações com relação ao proprietário e/ou das características da 
embarcação. Caso tenham ocorrido alterações nos dados cadastrais do proprietário, deverão ser 
apresentados os documentos comprobatórios pertinentes; 

b) Para os casos em que tenha ocorrido alteração das características da embarcação, o 
proprietário deverá apresentar novo BADE/BSADE preenchido; 
c) Duas fotos coloridas da embarcação gravadas em mídia. Uma mostrando-a pela popa (traseira) 
e outra pelo través (lado), de forma que apareça total e claramente de proa a popa, preenchendo 
a largura da foto, que deverão ser arquivadas pela CP/DL/AG no SISGEMB. Uma das fotos deverá 
mostrar o número de inscrição da embarcação; 

d) Documento oficial de identificação, dentro da validade, com foto (se pessoa física) ou 
Declaração de Registro na Junta Comercial, estatuto ou contrato social, se pessoa jurídica (cópia 
simples), CPF para pessoa física e CNPJ, quando se tratar de pessoa jurídica (cópia simples para 
ambos os documentos); 

e) TIE / TIEM original (exceto para a emissão de segunda via); 
f) Seguro de responsabilidade de danos pessoais causados pela embarcação ou por sua 

carga - DPEM quitado (cópia simples). Esta obrigatoriedade está suspensa, em conformidade com 
a Lei nº 13.313 de 14 de julho de 2016. Qualquer alteração referente ao assunto será divulgada 
oportunamente; 

g) GRU com o devido comprovante de pagamento (cópia simples), exceto para órgãos 
públicos; e 

h) Comprovante de residência conforme item 0203. 
No caso de perda, roubo ou extravio do TIE, TIEM ou da PRPM o proprietário deverá 

requerer a segunda via ao órgão onde a embarcação estiver inscrita. Para isso, deverá apresentar 
um requerimento especificando o motivo pelo qual solicita segunda via, acompanhado da mesma 
documentação necessária para renovação, com exceção da alínea e). 

Se o interessado possuir um registro de ocorrência relativo ao extravio, este deverá ser 
registrado no SISGEMB. Caso não possua registro de ocorrência , deverá apresentar uma 
declaração de extravio onde conste que o declarante está ciente das implicações legais para 
prestação de informações inverídicas, conforme previsto no artigo 299 do Código Penal. O modelo 
de Declaração de Extravio encontra-se no Anexo 2-Q. A declaração deverá ser assinada na 
presença do atendente da CP, DL, AG. 

No caso de mau estado de conservação do TIE, TIEM ou PRPM, deverá ser entregue o 
documento original. 
 
0208 - PROVA DE PROPRIEDADE DE EMBARCAÇÃO 

Os atos relativos às promessas, cessões, compra e venda e outra qualquer modalidade de 
transferência de propriedade de embarcações sujeitas a registro deverão ser feitas por escritura 
pública, lavrada por tabelião de notas. 

A prova de propriedade necessária para inscrição e/ou registro de embarcação tem as 
seguintes modalidades: 
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a) Por compra: 
O instrumento público e o recibo particular somente poderão ser aceitos como provas 

de propriedade para embarcações já inscritas e que possuam, consequentemente, o documento 
de inscrição (TIE, TIEM ou PRPM). 

1) No país 
I - Nota Fiscal do fabricante ou do revendedor, ou instrumento público de compra 

e venda (escritura pública ou instrumento particular de compra e venda lavrado em cartório de 
registro de títulos e documentos).  

II - Quando da transferência de propriedade de embarcações já inscritas - 
autorização de transferência de propriedade emitida pelo SISGEMB, junto ao Título de Inscrição, 
com reconhecimento por autenticidade das firmas do comprador e do vendedor. Caso esse 
documento tenha sido extraviado, deverá ser solicitada uma 2ª via do TIE. 

III - Declaração de Propriedade, registrada em cartório de títulos e documentos, 
onde esteja qualificado o declarante e perfeitamente especificada a embarcação contendo 
informações que a caracterizem, por meio do maior número de detalhes possível, tais como: tipo, 
material do casco, cor, modelo, fabricante, número de série (se houver), comprimento, boca e 
pontal; motor com o tipo, marca, potência, modelo e número de série, caso exista motorização.  

A Declaração de Propriedade não deve ser aceita para inscrição de moto aquática, 
nem qualquer embarcação com arqueação bruta maior que 20.  

2) No exterior - Além do comprovante de regularização da importação perante o 
órgão competente, deverá ser apresentado o instrumento de compra e venda, de acordo com a 
legislação do país onde se efetuou a transação. 

b) Por arrematação: 
1) Judicial - Carta de Adjudicação ou de arrematação do juízo competente; 
2) Administrativa - recibo da importância total da compra à repartição pública 

passada na própria guia de recolhimento; 
3) Leilão público - Escritura pública. 

c) Por sucessão: 
1) Civil - Formal de partilha ou Carta de Adjudicação extraída dos autos do processo; 

ou 
2) Comercial - Instrumento público ou particular registrado na repartição competente, 

junta comercial ou departamento oficial correspondente. 
d) Por doação: 

Escritura pública onde esteja perfeitamente caracterizados a embarcação, o seu valor, 
o doador e o donatário.  

Para embarcações miúdas, a escritura poderá ser substituída pela presença, na CP, DL 
ou AG, do doador e donatário munidos de uma declaração de doação, na qual deverão estar 
perfeitamente caracterizados: o doador, o donatário e a embarcação. 

e) Por construção: 
1) Para embarcações registradas (com AB maior que 100) 

I - Licença de Construção;  
II - Termo de Entrega e Aceitação - com a data em que efetivamente a embarcação 

ficou pronta para navegar; 
III - Termo de Quitação da Embarcação - onde deverá estar declarada a quitação 

dos motores (contendo os números de série, fabricante, potência, modelo e combustível) ou Nota 
Fiscal comprovando a quitação e discriminando os dados dos motores, ou Contrato de Construção 
e sua quitação. 

IV - Declaração de Construção - às embarcações construídas pelo proprietário não 
se aplica a apresentação dos documentos exigidos nos itens II e III acima. Entretanto, deverá ser 
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apresentada Declaração de Construção do Proprietário, na qual este declare sob as penas da lei 
que a embarcação foi construída pelo próprio, descrevendo seu tipo  conforme o item 0216, suas 
características (comprimento, boca e pontal), custo da mão de obra, custo do material, data da 
prontificação e o responsável técnico pela construção com registro no CREA, com suas firmas 
reconhecidas em cartório. O modelo da Declaração de Construção consta do Anexo 2-O e deve 
conter em apenso  a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

2) Para embarcações inscritas - com AB menor ou igual a 100 
I - Licença de Construção (obrigatória para as embarcações de passageiros, de 

passageiros e carga com AB maior que 20 e as embarcações somente de carga com AB maior que 
50); 

II - Termo de Entrega e Aceitação com a data em que efetivamente a embarcação 
ficou pronta para navegar; e 

III - Termo de Quitação da Embarcação onde esteja declarada a quitação dos 
motores (deverá conter os números de série, fabricante, potência, modelo e combustível) ou Nota 
Fiscal comprovando a quitação e descrevendo os dados dos motores. 

As embarcações dispensadas da Licença de Construção, assim como aquelas 
construídas pelo proprietário estão dispensadas da apresentação dos documentos exigidos nos 
itens II e III acima. Deverá ser apresentada Declaração de Construção do proprietário, na qual este 
declare sob as penas da lei que a embarcação foi construída pelo próprio, descrevendo seu tipo 
(ver item 0216), suas características (comprimento, boca e pontal), custo da mão de obra, custo 
do material, data da prontificação e o responsável técnico pela construção, com registro no CREA, 
com suas firmas reconhecidas em cartório. A Declaração de Construção do proprietário (Anexo 2-
O) deve conter em apenso  a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).  

As CP, DL e AG deverão realizar uma inspeção nas embarcações dispensadas da 
Licença de Construção, de forma a verificar a veracidade das informações constantes na 
Declaração de Construção. As despesas adicionais de deslocamento decorrentes da inspeção na 
embarcação, quando aplicável, correrão por conta do requerente. 

A inserção de informações falsas nesta Declaração sujeitará o(s) infrator (es) às 
penas da lei. Na comprovada inexistência de cartório na localidade, o proprietário e as 
testemunhas deverão comparecer pessoalmente à CP/DL/AG, munidos de documentos de 
identificação oficiais originais, quando assinarão a declaração na presença do titular da OM ou de 
seu preposto designado, que autenticará as assinaturas. 

3) Embarcações miúdas 
Caso a embarcação tenha sido construída pelo seu proprietário, ele deverá 

apresentar uma Declaração de Construção de Embarcação Miúda, como previsto no Anexo 2-R. 
Para aceitação dessa declaração, os procedimentos abaixo deverão ser adotados pelas CP, DL ou 
AG: 

(a) realizar inspeção na embarcação, de forma a verificar a compatibilidade das 
informações constantes na Declaração de Propriedade; e 

(b) analisar a exposição de motivos, que deverá ser apresentada pelo declarante, 
fundamentando a solicitação da inscrição da embarcação por intermédio da Declaração de 
Propriedade. 

Este inciso não se aplica a moto aquática. 
f) Por abandono liberatório ou sub-rogatório: 

Instrumento formal de abandono. 
g) Por permuta: 

Instrumento público ou com a presença dos interessados munidos dos documentos de 
identificação e CPF/CNPJ com o respectivo documento de permuta. 
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0209 - NACIONALIDADE DO PROPRIETÁRIO 
O registro de propriedade de embarcação será deferido, exceto nos casos previstos na 

legislação pertinente, à pessoa física residente e domiciliada no País ou à entidade pública ou 
privada sujeita às leis brasileiras. 

A prova de nacionalidade se constituirá de: 
a) Pessoa física 

Documento oficial de identificação, Certidão de nascimento ou Casamento ou 
Certificado de Reservista para brasileiro e Carta de Naturalização para brasileiro naturalizado. Para 
estrangeiro, passaporte ou carteira de identidade; 

b) Firma individual 
Declaração do Registro na Junta Comercial e comprovante de nacionalidade do titular da firma; 

c) Firma em nome coletivo 
Contrato Social com as alterações ocorridas, prova de arquivamento na Junta Comercial e prova 
de nacionalidade dos dirigentes e dos quotistas que tenham o controle no percentual fixado em 
lei; 

d) Sociedade anônima 
Estatuto social arquivado na Junta Comercial e prova de nacionalidade dos dirigentes e dos 
acionistas detentores do controle acionário no percentual fixado em lei; 

e) Empresa pública 
Ato constitutivo com cópia do diário oficial que o publicou e o Ato de Nomeação dos dirigentes. 
 
0210 - CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO OU REGISTRO 

a) Cancelamento do Registro 
1) O cancelamento do registro de embarcações será determinado "ex officio" pelo TM 

ou a pedido do proprietário, devendo ser efetuado antes do cancelamento da inscrição. 
I) O cancelamento "ex officio" ocorrerá quando: 

(a) Provado ter sido o registro feito mediante declaração, documentos ou atos 
inquinados de dolo, fraude ou simulação; e 

(b) Determinado por sentença judicial transitada em julgado; 
II) O cancelamento por solicitação do proprietário ocorrerá no prazo máximo de 2 

(dois) meses a partir da data dos seguintes eventos: 
(a) A embarcação deixar de pertencer a qualquer das pessoas caracterizadas no 

item 0209; 
(b) A embarcação tiver que ser desmanchada; 
(c) A embarcação perecer ou, estando em viagem, dela não houver notícia por 

mais de 6 (seis) meses; 
(d) A embarcação for confiscada ou apresada por governo estrangeiro; no 

último caso, se considerada boa presa; e 
(e) Extinto o gravame que provocou o registro da embarcação. 

2) O cancelamento do registro da embarcação também poderá ser solicitado pelo 
proprietário, no caso de alteração da legislação pertinente, a qual desobrigue embarcações de 
determinadas características de serem registradas no TM. O interessado deverá requerer ao TM o 
cancelamento do registro da embarcação, no órgão de inscrição, de sua jurisdição, apresentando a 
documentação conforme descrita no sítio do TM na internet: 
https://www.marinha.mil.br/tm/?q=documentos_reb#: 

I) Requerimento e Rol de documentos necessários para registros no Tribunal 
Marítimo (Anexos A e C da Portaria nº 6/2015, do TM); 

II) Procuração e documento oficial de identificação com foto do outorgado, 
(quando aplicável); 
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III) Contrato Social ou Estatuto Social da empresa, com a última alteração 
contratual consolidada ou comprovante da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - 
EIRELI (se pessoa jurídica) ou Comprovante de Empresário Individual (se pessoa física); 

IV) Documento oficial de identificação com foto e CPF dos sócios/dirigentes que 
assinam pela empresa e/ou dos proprietários/requerentes (se pessoa física); 

V) Comprovante de inscrição e de situação cadastral - CNPJ (no caso de pessoa 
jurídica); 

VI) Declaração constando o motivo do Cancelamento; 
VII) Provisão de Registro da Propriedade Marítima (PRPM - Original) ou 

Declaração de extravio ou justificativa de sua ausência;  
VII) Ato relativo à transferência da propriedade, passado por instrumento público 

(em caso de exportação); 
IX) Laudo ou Declaração de Engenheiro Naval ou Declaração do proprietário que 

a embarcação foi ou será desmanchada (se for o caso de desmanche); 
X) Seguro de responsabilidade de danos pessoais causados pela embarcação ou 

por sua carga - DPEM quitado (cópia simples), exceto em caso de desmanche. Esta 
obrigatoriedade está suspensa, em conformidade com a Lei nº 13.313 de 14 de julho de 2016. 
Qualquer alteração referente ao assunto será divulgada oportunamente;  

XI) Relatório de Embarcação Nacional emitido pela CP/DL/AG; e 
XII)  Comprovante original de pagamento de custas por meio de GRU, conforme a 

tabela de custas do Tribunal Marítimo. 
 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

Somente poderá ser cancelado registro de embarcação que não esteja onerada. Todo 
processo acima deverá ser registrado no campo “histórico da embarcação” no SISGEMB. 

b) Cancelamento da Inscrição 
1) O cancelamento da inscrição da embarcação ocorrerá, obrigatoriamente, quando: 

I) A embarcação deixar de pertencer a qualquer das pessoas caracterizadas no 
item 0209; 

II) Houver naufragado; 
III) For desmontada para sucata; 
IV) For abandonada; 
V) Tiver seu paradeiro ignorado por mais de 2 (dois) anos; 
VI) Tiver o registro anulado; 
VII) Provado ter sido a inscrição feita mediante declaração, documentos ou atos 

inquinados de dolo, fraude ou simulação; e 
VIII) Determinado por sentença judicial transitada em julgado. 

2) O pedido de cancelamento de inscrição é obrigatório, devendo ser solicitado pelo 
proprietário ou seu representante legal em um prazo de 15 (quinze) dias contados da data em que 
foi verificada a circunstância determinante do cancelamento, com a apresentação da seguinte 
documentação: 

I) Requerimento do interessado, conforme o modelo do Anexo 2–F, informando 
o motivo do cancelamento ou ofício de solicitação para o caso de embarcação de órgãos públicos; 

II) Documentos que possam elucidar a situação motivadora do cancelamento; 
III) TIE/TIEM (original); e 
IV) Documento oficial de identificação, dentro da validade, com foto (se pessoa 

física) ou Declaração de Registro na Junta Comercial, estatuto ou contrato social, se pessoa jurídica 
(cópia simples), CPF para pessoa física  e CNPJ, quando se tratar de pessoa jurídica (cópia simples 
para ambos). 
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A CP/DL/AG somente concluirá o processo após ter realizado a verificação da 
inexistência de multas não pagas junto às demais CP/DL/AG. 

Caso o pedido de cancelamento não tenha sido feito e o endereço do proprietário 
seja desconhecido, o Órgão de Inscrição fará publicar e afixar edital para ser cumprido o 
estabelecido nesta sub alínea. 

3) Depois de cancelada a inscrição, qualquer embarcação só poderá navegar mediante 
requerimento para revalidar a inscrição cancelada, pagamento de multas, se houver, apresentação 
dos documentos julgados necessários e realização de vistoria (quando aplicável). 

4) As embarcações sujeitas a vistorias com paradeiro ignorado por mais de três anos 
terão suas inscrições canceladas e tal informação deverá constar no SISGEMB. 
 
0211 - TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE E/OU JURISDIÇÃO 

a) Transferência de Propriedade 
A transferência da propriedade deverá ser requerida pelo novo adquirente, de acordo 

com o modelo do Anexo 2-F, todas as vezes em que ocorrer a mudança de proprietário, dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias após a aquisição para as embarcações registradas e de 60 (sessenta) dias 
para as embarcações apenas inscritas. 

Se a embarcação ainda tiver seu TIE ou TIEM emitido no formulário antigo, onde não 
consta a data de validade, o proprietário deverá preencher a Autorização para Transferência de 
Propriedade, constante do Anexo 2-S.  

Com o propósito de evitar a incidência de multas sobre o proprietário anterior, 
recomenda-se que este informe a venda à Capitania, Delegacia ou Agência onde a embarcação 
estiver inscrita. Para isso, deverá apresentar a Comunicação de Transferência de Propriedade, 
conforme o modelo do Anexo 2-T e incluir cópia da Autorização para Transferência de 
Propriedade, constante do TIE/TIEM, onde as assinaturas do comprador e vendedor deverão ter 
reconhecimento por autenticidade 

A mudança de propriedade de embarcações não acarreta nova inscrição. As 
embarcações não sujeitas a vistorias (consequentemente não obrigadas a portarem o Certificado 
de Segurança da Navegação - CSN e outros Certificados Estatutários) deverão apresentar um novo 
Termo de Responsabilidade (Anexo 8-D) todas as vezes que houver mudança de proprietário. 

Documentação necessária: 
1) Requerimento do interessado de acordo com o Anexo 2-F; 
2) Prova de nacionalidade do proprietário (se estrangeiro);  
3) BADE ou BSADE (conforme o caso); 
4) Duas fotos coloridas da embarcação gravadas em mídia. Uma mostrando-a pela 

popa (traseira) e outra pelo través (lado), de forma que apareça total e claramente de proa a 
popa, preenchendo a largura da foto, que deverão ser arquivadas pela CP/DL/AG no SISGEMB. 
Uma das fotos deverá mostrar o número de inscrição da embarcação; e 

5) Demais documentos constantes neste item (0211), conforme abaixo discriminado: 
I) Embarcações registradas no TM (com AB maior que 100) 

Para se efetuar transferência de propriedade de embarcações sujeitas ao registro 
no TM deverá ser apresentada a documentação discriminada no sítio do TM na internet 
https://www.marinha.mil.br/tm/?q=documentos_reb#: 

(a) Requerimento e Rol de documentos necessários para registros no Tribunal 
Marítimo (Anexos A e C da Portaria nº 6/2015, do TM); 

(b) Procuração e documento oficial de identificação com foto do outorgado, 
(quando aplicável); 

(c) Contrato Social ou Estatuto Social da empresa, com a última alteração 
contratual consolidada ou comprovante da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - 
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EIRELI (se pessoa jurídica) ou Comprovante de Empresário Individual (se pessoa física). Em ambos 
os casos deverá constar no Objetivo Social a "Atividade Aquaviária", de forma clara (ex. Transporte 
Fluvial/Marítimo, Transporte de Passageiros e/ou Cargas, Apoio Marítimo etc.), exceto se o 
adquirente não for o armador da embarcação. Tais documentos deverão ser registrados na Junta 
Comercial do Estado; 

(d) Documento oficial de identificação com foto e CPF dos sócios/dirigentes que 
assinam pela empresa e/ou dos proprietários/requerentes (se pessoa física); 

(e) Comprovante de inscrição e de situação cadastral – CNPJ (no caso de pessoa 
jurídica); 

(f) Prova de quitação de ônus fiscais e encargos sociais - certidões da SRF, INSS 
e FGTS (se pessoa jurídica) e da SRF (se pessoa física);  

(g) Provisão de Registro da Propriedade Marítima (PRPM – Original) ou 
Declaração de extravio ou justificativa de sua ausência;  

(h) Comprovante de inscrição do Armador e da Embarcação no Registro Geral 
da Atividade Pesqueira (RGP), para embarcação destinada à pesca; 

(i) Licença para Pesca em nome do atual proprietário/armador - para 
embarcação destinada à pesca; 

(j) Licença da EMBRATUR ou órgão sucedâneo, quando se tratar de 
embarcação de turismo; 

(k) Ato relativo à transferência da propriedade, passado por instrumento 
público; 

 (l) Seguro Obrigatório da embarcação - DPEM, quitado e dentro da validade, 
com comprovante de pagamento ou com autenticação mecânica do banco ou declaração da 
seguradora de que o seguro foi pago. Esta obrigatoriedade está suspensa, em conformidade com a 
Lei nº 13.313 de 14 de julho de 2016. Qualquer alteração referente ao assunto será divulgada 
oportunamente; 

(m) Relatório de Embarcação Nacional emitido pela CP/DL/AG; 
(n) Certificado de Registro de Armador - CRA, se o adquirente for registrado no 

TM como Armador ou Relatório Simplificado de Armador emitido pelo TM quando do recebimento 
da documentação; e 

(o) Comprovante original de pagamento de custas por meio de GRU, conforme a 
tabela de custas do Tribunal Marítimo. 

Caso haja discrepâncias entre a relação acima descrita e a relação de 
documentos constante do sítio do TM, prevalece a relação do TM. 
 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PARA EMBARCAÇÕES ENQUADRADAS NO TÓPICO I) 
ACIMA: 

a. As cópias dos documentos deverão ser autenticadas, exceto aqueles expressamente 
descritos como “original” ou como “cópia simples”; 

b. Os documentos em língua estrangeira deverão vir acompanhados de tradução pública 
juramentada; 

c. Os atos relativos à transferência da propriedade envolvendo pessoas físicas ou 
jurídicas deverão ser lavrados ou averbados nos Cartórios Marítimos nos estados onde houver tal 
exigência; 

d. Todos os documentos deverão estar dentro da validade; 
e. Só poderá haver a transferência da propriedade de embarcação que não esteja 

gravada com ônus perante o Tribunal Marítimo; 
f. Se a embarcação for onerada, mas a transferência for de consenso entre 

vendedor/credor/comprador, deverá constar - de forma nítida - no documento de transferência, a 



 - 2 - 16 - NORMAM-02/DPC 
Mod 21 

anuência do credor quanto à transferência pretendida ou a quitação do citado ônus; e 
g. O requerente que solicitar a transferência de propriedade de uma embarcação que 

teve outros proprietários anteriores, mas que não fizeram a transferência da embarcação para os 
seus nomes perante o Tribunal Marítimo, deverá apresentar as escrituras públicas de compra e 
venda da embarcação referentes aos proprietários anteriores, de modo a demonstrar claramente 
a cadeia sucessória dos antigos donos. Além disso, deverá quitar todas as multas anteriores 
relativas à falta de registro no Tribunal Marítimo. 

A CP/DL/AG deverá anexar ao processo a ser enviado ao TM o levantamento que 
comprove a inexistência de multas não pagas junto às demais CP/DL/AG e o “Relatório de 
Embarcação Nacional” emitido pelo SISGEMB. 
 

II) Embarcações com AB menor ou igual a 100 - apenas inscritas nas CP/DL/AG 
(a) TIE/TIEM (original); 
(b) Autorização para Transferência de Propriedade, constante do TIE/TIEM, com 

reconhecimento por autenticidade das firmas do comprador e vendedor. Caso tenha sido 
extraviada, deverá ser solicitada uma segunda via do TIE/TIEM, conforme os requisitos constantes 
do item 0207; 

(c) Certificado de Segurança da Navegação ou Termo de Responsabilidade, 
conforme o caso; 

(d) Procuração e documento oficial de identificação com foto do outorgado, 
(quando aplicável); 

(e) Seguro de responsabilidade de danos pessoais causados pela embarcação ou 
por sua carga - DPEM quitado (cópia simples). Esta obrigatoriedade está suspensa, em 
conformidade com a Lei nº 13.313 de 14 de julho de 2016. Qualquer alteração referente ao 
assunto será divulgada oportunamente; 

(f) Documento oficial de identificação, dentro da validade, com foto (se pessoa 
física) ou Declaração de Registro na Junta Comercial, estatuto ou contrato social, se pessoa jurídica 
(cópia simples), CPF para pessoa física e CNPJ, quando se tratar de pessoa jurídica (cópia simples 
para ambos os documentos); 

(g) Comprovante de residência de acordo com o item 0203; e 
(h) Guia de Recolhimento da União (GRU) com o devido comprovante de 

pagamento (cópia simples) referente ao serviço de transferência de propriedade,  exceto para 
órgãos públicos. A CP/DL/AG somente concluirá o processo após a análise do levantamento que 
comprove a inexistência de multas não pagas junto às demais CP/DL/AG.  

b) Transferência de Jurisdição 
A transferência de jurisdição ocorre quando o proprietário ou seu representante legal 

for residir em jurisdição de uma CP/DL/AG diferente da OM de inscrição ou houver mudança de 
local da operação da embarcação. A transferência deverá ser solicitada na CP/DL/AG da área de 
jurisdição onde o proprietário for residir ou onde a embarcação for operar. Nesse caso a CP/DL/AG 
deverá solicitar os documentos da embarcação à CP/DL/AG onde ela estava inscrita, proceder à 
nova inscrição, conforme explicitado no item 0205, sem alterar o número de inscrição e expedir 
pelo SISGEMB novo TIE ou TIEM. 

Documentação necessária: 
I) Embarcações com AB maior que 100 -  registradas no TM 

Para se efetuar transferência de jurisdição de embarcações registradas no TM 
deverá ser apresentada a mesma documentação discriminada no item I) da alínea a) acima. 

II) Embarcações com AB menor ou igual a 100 - apenas inscritas nas CP/DL/AG 
1) Requerimento do interessado de acordo com o Anexo 2-F; 
2) Guia de Recolhimento da União (GRU) com o devido comprovante de pagamento 
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(cópia simples) referente ao serviço de transferência de jurisdição conforme Anexo 8-E, exceto 
para órgãos públicos; 

3) Comprovante de residência de acordo com o item 0203; 
4) Prova de nacionalidade do proprietário (se estrangeiro); 
5) TIE/TIEM (cópia simples); 
6) Procuração e documento oficial de identificação com foto do outorgado, 

(quando aplicável); 
7) Seguro de responsabilidade de danos pessoais causados pela embarcação ou por 

sua carga - DPEM quitado (cópia simples). Esta obrigatoriedade está suspensa, em conformidade 
com a Lei nº 13.313 de 14 de julho de 2016. Qualquer alteração referente ao assunto será 
divulgada oportunamente;  

8) Documento oficial de identificação, dentro da validade, com foto (se pessoa 
física) ou Declaração de Registro na Junta Comercial, estatuto ou contrato social, se pessoa jurídica 
(cópia simples), CPF para pessoa física e CNPJ, quando se tratar de pessoa jurídica (cópia simples 
para ambos os documentos);  

9) BADE ou BSADE (conforme o caso); e 
10) Duas fotos coloridas da embarcação gravadas em mídia. Uma mostrando-a pela 

popa (traseira) e outra pelo través (lado), de forma que apareça total e claramente de proa a popa, 
preenchendo a largura da foto, que deverão ser arquivadas pela CP/DL/AG no SISGEMB. Uma das 
fotos deverá mostrar o número de inscrição da embarcação. 

c) Transferência de Propriedade e Jurisdição 
A transferência de propriedade concomitante à transferência de jurisdição ocorre 

quando o novo proprietário ou seu representante legal residir em jurisdição de uma CP/DL/AG 
diferente da original. A transferência deverá ser solicitada na CP/DL/AG da área de jurisdição onde 
a embarcação for operar. 

Documentação necessária: 
1) Requerimento do interessado de acordo com o Anexo 2-F; 
2) Guia de Recolhimento da União (GRU) com o devido comprovante de pagamento 

(cópia simples) referente ao serviço de transferência de jurisdição conforme Anexo 8-E; 
3) Prova de nacionalidade do proprietário (se estrangeiro);  
4) BADE ou BSADE (conforme o caso);  
5) Duas fotos coloridas da embarcação gravadas em mídia. Uma mostrando-a pela 

popa (traseira) e outra pelo través (lado), de forma que apareça total e claramente de proa a 
popa, preenchendo a largura da foto, que deverão ser arquivadas pela CP/DL/AG no SISGEMB. 
Uma das fotos deverá mostrar o número de inscrição da embarcação; e 

6) Demais documentos, conforme abaixo discriminado: 
I) Embarcações com AB maior que 100 - registradas no TM 

Para se efetuar transferência de propriedade e de jurisdição de embarcações 
registradas no TM deverá ser apresentada a mesma documentação discriminada no item I) da 
alínea a) acima. 

II) Embarcações com AB menor ou igual a 100 - apenas inscritas nas CP/DL/AG 
1) TIE/TIEM (original); 
2) Autorização para Transferência de Propriedade, constante do TIE/TIEM com 

reconhecimento por autenticidade das firmas do comprador e vendedor. Caso tenha sido 
extraviada, deverá ser solicitada 2ª via do TIE/TIEM; 

3) Certificado de Segurança da Navegação ou Termo de Responsabilidade, Anexo 
8-D (conforme o caso); 

4) Procuração e documento oficial de identificação com foto do outorgado, 
(quando aplicável); 
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5) Seguro de responsabilidade de danos pessoais causados pela embarcação ou 
por sua carga - DPEM quitado (cópia simples). Esta obrigatoriedade está suspensa, em 
conformidade com a Lei nº 13.313 de 14 de julho de 2016. Qualquer alteração referente ao 
assunto será divulgada oportunamente; 

6) Documento oficial de identificação, dentro da validade, com foto (se pessoa 
física) ou Declaração de Registro na Junta Comercial, estatuto ou contrato social, se pessoa jurídica 
(cópia simples), CPF para pessoa física  e CNPJ, quando se tratar de pessoa jurídica (cópia simples 
para ambos os documentos);  

7) Comprovante de residência de acordo com o item 0203; e 
8) BADE ou BSADE (conforme o caso).  

 
0212 - ALTERAÇÃO DE CARACTERÍSTICAS DA EMBARCAÇÃO, ALTERAÇÃO DA RAZÃO SOCIAL 

OU MUDANÇA DE ENDEREÇO DO PROPRIETÁRIO 
No caso de alterações de características da embarcação, tais como cor,  nome, 

substituição de máquina ou motor, ou do endereço do proprietário, deverá ser apresentada a 
documentação a seguir. 

a) Embarcações Inscritas nas CP/DL/AG - AB menor ou igual a 100 
Documentação necessária: 
1) Requerimento do interessado de acordo com o Anexo 2-F; 
2) Comprovante de residência de acordo com o item 0203; 
3) Documentos necessários que comprovem as alterações cadastrais; 
4) TIE/TIEM (cópia simples); 
5) Procuração e documento oficial de identificação com foto do outorgado, (quando 

aplicável); 
6) Prova de alteração do ato constitutivo (por empresa pública) ou prova do registro 

em junta comercial (por firma em nome individual), ou ata da assembleia com alteração da razão 
social (por S.A e firma em nome coletivo); 

7) Guia de Recolhimento da União (GRU) com o devido comprovante de pagamento 
referente a esse serviço, previsto no Anexo 8 - E (cópia simples), exceto para órgãos públicos; 

8) Documento oficial de identificação, dentro da validade, com foto (se pessoa física) 
ou Declaração de Registro na Junta Comercial, estatuto ou contrato social, se pessoa jurídica 
(cópia simples), CPF para pessoa física e CNPJ, quando se tratar de pessoa jurídica (cópia simples);  

9) Certificado de Segurança da Navegação ou Termo de Responsabilidade (conforme 
Anexo 8-D) (conforme o caso);  

10) BADE ou BSADE (conforme o caso); e 
11) Duas fotos coloridas da embarcação gravadas em mídia. Uma mostrando-a pela 

popa (traseira) e outra pelo través (lado), de forma que apareça total e claramente de proa a 
popa, preenchendo a largura da foto, que deverão ser arquivadas pela CP/DL/AG no SISGEMB. 
Uma das fotos deverá mostrar o número de inscrição da embarcação. 

A CP/DL/AG somente concluirá o processo após a verificação da inexistência de multas 
junto às demais CP/DL/AG.  

O órgão de inscrição emitirá um novo TIE/TIEM com as modificações verificadas. 
b) Embarcações Registradas - AB maior que 100 

Para as embarcações possuidoras de PRPM, o pedido de averbação das alterações 
deverá ser endereçado ao Tribunal Marítimo. Para mudança de endereço haverá necessidade de 
apresentação de um comprovante de residência de acordo com o item 0203. A documentação a 
ser apresentada encontra-se discriminada no sítio do TM na internet: 
https://www.marinha.mil.br/tm/?q=documentos_reb#:  

1) Requerimento e Rol de documentos necessários para registros no Tribunal 
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Marítimo (Anexos A e C, ambos da Portaria nº 6/2015, do TM); 
2) Procuração e documento oficial de identificação com foto do outorgado, (quando 

aplicável); 
3) Contrato Social ou Estatuto Social da empresa, com a última alteração contratual 

consolidada ou comprovante da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI (se 
pessoa jurídica) ou Comprovante de Empresário Individual (se pessoa física); 

4) Documento oficial de identificação com foto e CPF dos sócios/dirigentes que 
assinam pela empresa e/ou dos proprietários/requerentes (se pessoa física); 

5) Comprovante de inscrição e de situação cadastral - CNPJ (no caso de pessoa 
jurídica); 

6) Boletim de atualização de embarcação (BADE), emitido pela Capitania, Delegacia 
ou Agência da Marinha; 

7) Licença de alteração ou reclassificação emitida pela Marinha do Brasil ou por uma 
Sociedade Classificadora credenciada; 

8) Relação das características a serem alteradas; 
9) Provisão de Registro da Propriedade Marítima (PRPM - Original) ou Declaração de 

extravio ou justificativa de sua ausência; 
10) Certificado de Arqueação atualizado; 
11) Certificado de Segurança da Navegação (quando aplicável); 
12) Seguro de responsabilidade de danos pessoais causados pela embarcação ou por 

sua carga – DPEM quitado (cópia simples). Esta obrigatoriedade está suspensa, em conformidade 
com a Lei nº 13.313 de 14 de julho de 2016. Qualquer alteração referente ao assunto será 
divulgada oportunamente; 

13) Relatório de Embarcação Nacional emitido pela CP/DL/AG;  
14) Comprovante original de pagamento de custas por meio de GRU, conforme a 

tabela de custas do Tribunal Marítimo; e 
15) Duas fotos coloridas da embarcação gravadas em mídia. Uma mostrando-a pela 

popa (traseira) e outra pelo través (lado), de forma que apareça total e claramente de proa a 
popa, preenchendo a largura da foto, que deverão ser arquivadas pela CP/DL/AG no SISGEMB. 
Uma das fotos deverá mostrar o número de inscrição da embarcação. 

Caso haja discrepâncias entre a documentação aqui relacionada e a constante do sítio 
do Tribunal Marítimo, prevalecerá a lista do TM. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PARA EMBARCAÇÕES ENQUADRADAS NA ALÍNEA b) ACIMA: 

a. As cópias dos documentos deverão ser autenticadas, exceto aqueles expressamente 
descritos como “original” ou “cópia simples”; 

b. Os documentos em língua estrangeira deverão vir acompanhados de tradução pública 
juramentada; 

c. Todos os documentos deverão estar dentro da validade; 
d. Para as embarcações oneradas em Alienação Fiduciária, para a efetivação de alteração 

de características, também deverá ser apresentada a anuência do credor, uma vez que, pelo ônus 
existente, a embarcação é de propriedade do credor, e não do Armador/Devedor; e 

e. As embarcações sob qualquer Contrato de Cessão, Afretamento, Arrendamento, 
quando do requerimento de alteração de características efetivado pelo Cessionário / Afretador / 
Arrendatário, deverá ser comprovado pelo mesmo, através do Contrato ou Aditivo, que o 
proprietário lhe outorgava tal poder, ou deverá ser apresentada a anuência deste. 
 
0213 - REGISTRO E CANCELAMENTO DE ÔNUS E DE AVERBAÇÕES 

Os serviços de registro e cancelamento de ônus e de averbações deverá ser solicitado à 
CP, DL ou AG, as quais deverão lançar no SISGEMB (campo “HISTÓRICO”) os registros, 
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cancelamentos de ônus e averbações deferidos ou indeferidos, com as respectivas justificativas. 
Os documentos relativos aos ônus e averbações deverão ser arquivados. 

a) Embarcações Registradas no TM - AB maior que 100 
I) Registro de ônus e averbações 

O registro de direitos reais e de outros ônus que gravem embarcações brasileiras 
deverá ser feito no TM. Enquanto não registrados, os direitos reais e os ônus subsistem apenas 
entre as partes, retroagindo a eficácia do registro à data da prenotação do título. 

Para o registro de outras averbações, tais como Averbação de Contrato de 
Afretamento, alteração de características, motores, IRIN e outros, deverá ser efetuado 
procedimento idêntico ao citado na alínea a), devendo ser apresentados os documentos conforme 
constante do sítio do TM na internet: www.mar.mil.br/tm/embarcação.html#. 

Para a consecução do registro do gravame, o interessado deverá promover 
previamente o registro no TM da(s) embarcação(ões) ainda não registrada(s) ou isenta(s), 
procedendo conforme explicitado no item 0205 e preencher requerimento nas CP, DL e AG (Anexo 
2-F) que enviará ao TM, tendo como anexos os documentos necessários ao ato requerido, 
conforme constante do sítio do TM na internet 
https://www.marinha.mil.br/tm/?q=documentos_reb#: 

Quando o Registro do Ônus envolver apenas CASCOS de embarcações em 
construção, o requerimento poderá ser feito diretamente ao Tribunal Marítimo. 

II) Cancelamento de registro de ônus e averbações 
O cancelamento de registro de ônus ocorrerá por solicitação do interessado, 

quando cessar o gravame que incidiu sobre a embarcação, pela renúncia do credor, pela perda da 
embarcação ou prescrição extintiva. 

Para efetuar o cancelamento de ônus e de averbações relativas a embarcações com 
AB maior que 100, torna-se necessária a apresentação da documentação discriminada no sítio do 
TM na internet: https://www.marinha.mil.br/tm/?q=documentos_reb#. . 

III) Demais Averbações 
Para o registro de outras averbações, tais como Averbação de Contrato de 

Afretamento, alteração de características, motores, IRIN e outros, deverá ser efetuado 
procedimento idêntico ao citado na alínea a), devendo ser apresentados os documentos conforme 
constante do sítio do TM na internet: https://www.marinha.mil.br/tm/?q=documentos_reb . 

b) Embarcações inscritas nas CP/DL/AG - AB menor ou igual a 100 
I) Registro de ônus e averbações 

Para efetuar o registro de ônus e de averbações relativas a embarcações com AB 
menor ou igual a 100 torna-se necessária a apresentação da seguinte documentação: 

(a) Requerimento do interessado ou ofício de solicitação, quando se tratar de 
embarcação de órgãos públicos; 

(b) BADE/BSADE; 
(c) Documento oficial de identificação, dentro da validade, com foto (se pessoa 

física) ou Declaração de Registro na Junta Comercial, estatuto ou contrato social, se pessoa jurídica 
(cópia simples), CPF para pessoa física e CNPJ, quando se tratar de pessoa jurídica (cópia simples 
para ambos os documentos); 

(d) Instrumento que comprove ou justifique o registro do ônus ou averbação; 
(e) TIE/TIEM (cópia simples); e 
(f) Seguro de responsabilidade de danos pessoais causados pela embarcação ou 

por sua carga - DPEM quitado (cópia simples). Esta obrigatoriedade está suspensa, em 
conformidade com a Lei nº 13.313 de 14 de julho de 2016. Qualquer alteração referente ao 
assunto será divulgada oportunamente; e 

(g) Guia de Recolhimento da União (GRU) com o devido comprovante de 
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pagamento referente a esse serviço, previsto no Anexo 8-E (cópia simples), exceto para órgãos 
públicos. 

II) Cancelamento de registro de ônus e averbações 
Para efetuar o cancelamento de ônus e de averbações relativas a embarcações com 

AB menor ou igual a 100 torna-se necessária a apresentação da seguinte documentação: 
(a) Requerimento do interessado ou ofício de solicitação, quando se tratar de 

embarcação de órgãos públicos; 
(b) BADE/BSADE; 
(c)Documento oficial de identificação, dentro da validade, com foto (se pessoa 

física) ou Declaração de Registro na Junta Comercial, estatuto ou contrato social, se pessoa jurídica 
(cópia simples), CPF para pessoa física  e CNPJ, quando se tratar de pessoa jurídica (cópia simples 
para ambos os documentos); 

(d) Instrumento que comprove ou justifique o cancelamento do ônus; 
(e) TIE/TIEM (cópia simples); 
(f) Seguro de responsabilidade de danos pessoais causados pela embarcação ou 

por sua carga - DPEM quitado (cópia simples). Esta obrigatoriedade está suspensa, em 
conformidade com a Lei nº 13.313 de 14 de julho de 2016. Qualquer alteração referente ao 
assunto será divulgada oportunamente; e 

(g) Guia de Recolhimento da União (GRU) com o devido comprovante de 
pagamento referente a esse serviço, previsto no Anexo 8 - E (cópia simples), exceto para órgãos 
públicos. 

c) Controle 
Deverão ser inseridos no SISGEMB (campo “HISTÓRICO”) os registros, cancelamentos 

de ônus e averbações deferidos ou indeferidos, com as respectivas referências, tais como número 
dos documentos, nome da autoridade que determina, data de emissão, e outros dados 
considerados relevantes.  
 
0214 - REGISTRO, CANCELAMENTO E AVERBAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ARMADOR 

É considerado armador, nos termos da legislação em vigor, a pessoa física ou jurídica que, 
em seu nome e sob sua responsabilidade, apresta a embarcação com fins comerciais, pondo-a ou 
não a navegar por sua conta. 

Nesse conceito também se incluem aqueles que tenham o exclusivo controle da 
expedição, sob qualquer modalidade de cessão, embora recebam a embarcação devidamente 
aparelhada, desde que possuam sobre ela poderes de administração.  

a) Registro de Armador 
1) É obrigatório o registro no TM de armador de embarcação sujeita ao registro de 

propriedade, mesmo que esta atividade seja exercida pelo proprietário.  
2) Deverá também ser registrado no TM o armador de embarcação com AB menor ou 

igual 100, quando provida de propulsão mecânica e que se dedique a qualquer atividade comercial 
lucrativa fora dos limites da navegação de porto, ou quando o somatório das AB das embarcações 
apresentadas for maior que 100 (cem). 

3) Para o registro da condição de armador, o interessado deverá dirigir-se à CP, DL ou 
AG e entregar a seguinte documentação, relacionada no sítio do TM na internet 
https://www.marinha.mil.br/tm/?q=documentos_reb#: 

I) Requerimento e Rol de documentos necessários para registros no Tribunal 
Marítimo (Anexos A e C, ambos da Portaria nº 6/2015, do TM); 

II) Procuração e documento oficial de identificação com foto do outorgado, 
(quando aplicável); 

III) Contrato Social ou Estatuto Social da empresa, com a última alteração 
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contratual consolidada ou comprovante da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - 
EIRELI (se pessoa jurídica) ou Comprovante de Empresário Individual (se pessoa física). Em ambos 
os casos deverá constar no Objetivo Social a "Atividade Aquaviária", de forma clara (ex. Transporte 
Fluvial/Marítimo, Transporte de Passageiros e/ou Cargas, Apoio Marítimo etc.). Tais documentos 
deverão ser registrados na Junta Comercial do Estado; 

IV) Documento oficial de identificação com foto e CPF dos sócios/dirigentes que 
assinam pela empresa e/ou dos proprietários/requerentes (se pessoa física); 

V) Comprovante de inscrição e de situação cadastral - CNPJ (no caso de pessoa 
jurídica); 

VI) Prova de quitação de ônus fiscais e encargos sociais - certidões da SRF, INSS e 
FGTS (se pessoa jurídica) e da SRF (se pessoa física); 

VII) Contrato de afretamento/arrendamento ou outra forma de cessão de posse de 
embarcação (Contrato de Armação), se for o caso; 

VIII) Provisão de Registro da Propriedade Marítima (PRPM) ou Título de Inscrição de 
Embarcação (TIE) das embarcações a serem armadas; 

IX) Comprovante de inscrição do Armador e da Embarcação no Registro Geral da 
Atividade Pesqueira (RGP), para embarcação destinada à pesca; 

X) Licença para Pesca em nome do atual proprietário/armador - para embarcação 
destinada à pesca; 

XI) Seguro de responsabilidade de danos pessoais causados pela embarcação ou 
por sua carga – DPEM quitado (cópia simples). Esta obrigatoriedade está suspensa, em 
conformidade com a Lei nº 13.313 de 14 de julho de 2016. Qualquer alteração referente ao 
assunto será divulgada oportunamente; e  

XII) Comprovante original de pagamento de custas por meio de GRU, conforme a 
tabela de custas do Tribunal Marítimo. 

b) Averbação do Registro de Armador 
Para averbações do registro de Armador será necessária a seguinte documentação: 
I) Requerimento e Rol de documentos necessários para registros no Tribunal 

Marítimo (Anexos A e C da Portaria nº 6/2015, do TM); 
II) Procuração e documento oficial de identificação com foto do outorgado, 

(quando aplicável); 
III) Contrato Social ou Estatuto Social da empresa, com a última alteração contratual 

consolidada ou comprovante da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI (se 
pessoa jurídica) ou Comprovante de Empresário Individual (se pessoa física). Em ambos os casos 
deverá constar no Objetivo Social a "Atividade Aquaviária", de forma clara (ex. Transporte 
Fluvial/Marítimo, Transporte de Passageiros e/ou Cargas, Apoio Marítimo etc.). Tais documentos 
deverão ser registrados na Junta Comercial do Estado; 

IV) Documento oficial de identificação com foto e CPF dos sócios/dirigentes que 
assinam pela empresa e/ou dos proprietários/requerentes (se pessoa física ou armador de pesca); 

V) Comprovante de inscrição e de situação cadastral – CNPJ (no caso de pessoa 
jurídica); 

VI) Certificado de Registro de Armador (CRA – Original) ou Declaração de extravio ou 
justificativa de sua ausência; 

VII) Contrato de afretamento/arrendamento ou outra forma de cessão da posse da 
embarcação, se for o caso; 

VIII) Seguro de responsabilidade de danos pessoais causados pela embarcação ou por 
sua carga – DPEM quitado (cópia simples). Esta obrigatoriedade está suspensa, em conformidade 
com a Lei nº 13.313 de 14 de julho de 2016. Qualquer alteração referente ao assunto será 
divulgada oportunamente; e 
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IX) Comprovante original de pagamento de custas por meio de GRU, conforme a 
tabela de custas do Tribunal Marítimo. 

Caso haja discrepâncias entre a documentação aqui relacionada e a constante do sítio 
do Tribunal Marítimo, prevalecerá a lista do TM. 

Estando a documentação completa, a CP, DL ou AG  encaminhará o pedido 
diretamente ao TM. 

Enquanto se processa o registro do Armador ou Averbação da Condição de Armador, 
tendo sido remetida ao TM a PRPM da embarcação, os órgãos de inscrição deverão emitir o DPP, 
atendendo ao critério de validade especificado no item 0205 b). 

c) Cancelamento do Registro de Armador 
O cancelamento do Registro de Armador será determinado "ex officio" pelo TM, de 

acordo com legislação específica, ou a pedido. 
O interessado em realizar o cancelamento do Registro de Armador perante o TM deverá 

apresentar a seguinte documentação na CP,DL,AG: 
1) Requerimento e Rol de documentos necessários para registros no Tribunal Marítimo 

(Anexos A e C da Portaria nº 6/2015, do TM); 
2) Procuração e documento oficial de identificação com foto do outorgado, (quando 

aplicável); 
3) Contrato Social ou Estatuto Social da empresa, com a última alteração contratual 

consolidada ou comprovante da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI (se 
pessoa jurídica) ou Comprovante de Empresário Individual (se pessoa física); 

4) Documento oficial de identificação com foto e CPF dos sócios/dirigentes que 
assinam pela empresa e/ou dos proprietários/requerentes (se pessoa física); 

5) Comprovante de inscrição e de situação cadastral - CNPJ (no caso de pessoa 
jurídica); 

6) Certificado de Registro de Armador (CRA - Original) ou Declaração de extravio ou 
justificativa de sua ausência; e 

7) Comprovante original de pagamento de custas por meio de GRU, conforme a tabela 
de custas do Tribunal Marítimo. 
 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
a) As cópias dos documentos deverão ser autenticadas, exceto aqueles expressamente 

descritos como “original” ou “cópia simples”; 
b) Os documentos em língua estrangeira deverão vir acompanhados de tradução pública 

juramentada; 
c) Todos os documentos deverão estar dentro da validade; e 
d) Os Contratos de afretamento ou arrendamento ou outra qualquer forma de cessão da 

posse da embarcação, envolvendo pessoas físicas ou jurídicas deverão ser lavrados ou averbados 
nos Cartórios Marítimos apenas nos estados onde houver tal exigência. 

Para cada embarcação averbada com AB até 100 deverá ser recolhida custa do TM por 
meio de Guia de Recolhimento da União (GRU). 

Caso haja discrepância entre a documentação aqui relacionada e a encontrada no sítio do 
Tribunal Marítimo, prevalecerá a lista do TM. 
 
0215 - FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES OU CERTIDÃO SOBRE EMBARCAÇÕES 

a) Embarcações com AB menor ou igual a 100 
A solicitação de certidões para embarcações com AB menor ou igual a 100 deverá ser 

realizada por meio da seguinte documentação: 
1) Requerimento do interessado com a motivação do pedido ou ofício de solicitação, 

quando se tratar de órgãos públicos; 
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2) Documento oficial de identificação, dentro da validade, com foto (se pessoa física) 
ou Declaração de Registro na Junta Comercial, estatuto ou contrato social, se pessoa jurídica 
(cópia simples), CPF para pessoa física  e CNPJ, quando se tratar de pessoa jurídica (cópia simples 
para ambos os documentos); e 

3) Guia de Recolhimento da União (GRU) com o devido comprovante de pagamento 
(cópia simples), referente à emissão da certidão, exceto para órgãos públicos. 

Para a expedição da certidão requerida será utilizado o modelo do Anexo 2-F. 
b) Embarcações com AB maior que 100 

Para o caso de embarcações com AB maior que 100, o interessado deverá solicitar a 
certidão diretamente no Tribunal Marítimo, apresentando os seguintes documentos constantes do 
sítio do TM (https://www.marinha.mil.br/tm/?q=documentos_reb#), de acordo com as seguintes 
condições: 

1) Quando o requerimento for feito por procuração: 
I) Requerimento em duas vias (Anexo B da Portaria nº 6/2015, do TM); 
II) Procuração; 
III) Documento oficial de identificação com foto e CPF do outorgado; 
IV) Contrato/Estatuto Social da empresa, onde consta o nome e cargo dos 

outorgantes; 
V) Documento oficial de identificação com foto e CPF dos dirigentes da empresa 

que assinam a procuração; 
VI) Comprovante original de pagamento de custas por meio de GRU, conforme a 

tabela de custas do Tribunal Marítimo; e 
VII) Comprovante original de depósito da Taxa de Expediente no valor estipulado 

pelo Tribunal Marítimo, em sua página na internet.  
2) Quando o requerimento for feito em nome da pessoa física: 

I) Requerimento específico disponível no sítio do Tribunal Marítimo; 
II) Documento oficial de identificação com foto e CPF do requerente; 
III) Comprovante original de pagamento de custas por meio de GRU conforme a 

tabela de custas do Tribunal Marítimo; e 
IV) Comprovante original de depósito da Taxa de Expediente no valor estipulado 

pelo Tribunal Marítimo, em sua página na internet.  
 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PARA EMBARCAÇÕES ENQUADRADAS NA ALÍNEA b) 
ACIMA: 

a) Os documentos poderão ser em cópias autenticadas, exceto aqueles expressamente 
descritos como “original” ou “cópia simples”; 

b) Todos os documentos deverão estar dentro da validade; 
c) Todos os documentos apresentados, exceto o requerimento e os comprovantes de 

pagamento, serão restituídos ao requerente por ocasião da entrega dos documentos requeridos; e 
d) O Requerimento deverá constar esclarecimentos relativos aos fins e razões do pedido 

(Art. 2º da Lei nº 9.051/95). 
c) Legitimidade do Requerente 

1) Toda pessoa titular de direito individual, ou coletivo perseguido, desde que 
demonstrada tal circunstância; 

2) Além da prova de legitimidade, é imprescindível a prova de conexão com o possível 
direito que pretenda invocar o interessado; 

3) As pessoas físicas ou jurídicas são capazes de direitos e deveres de ordem civil. 
Entretanto, as que não são capazes de exercer pessoalmente, ou não desejarem, podem nomear 
representantes ou mandatários por meio de procuração para trato de interesses particulares; 
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assim como constituírem legalmente um advogado;  
4) Requisições da Fazenda Pública Federal, na forma da Legislação do Imposto de 

Renda, do INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social), Ordem Judicial e Ministério Público da 
União (ver alínea (e), sub alínea (2) e Estados, Tribunal de Contas da União e Defensoria Pública da 
União; e 

5) Autoridades diversas na forma da Lei. 
Em caso de dúvidas o titular da OM deverá consultar a DPC. 

d) Prazos 
1) Até 10 dias de sua apresentação para o indeferimento ou recusa ao acesso à 

informação; 
2) Até 15 dias, contados a partir do registro do requerimento no órgão, para o 

fornecimento da Certidão; e 
3) Até 15 dias, contados a partir do registro do requerimento no órgão, no caso de 

desatendidas as exigências do art. 2º da Lei 9.051/95 (por não ter esclarecido os fins e razões do 
pedido). 

e) Natureza do Requerimento 
1) Para defesa de direitos ou para esclarecimentos de situação de interesse pessoal; 

podendo ser indeferido na hipótese de inexistência ou não apresentação adequada da justificativa 
do pedido, por ser imperativo os fins e razões do mesmo; 

2) Ser específico, certo, determinado e não genérico; 
3) Não ter amplitude exagerada, como todo um processo, pois atenta contra o 

princípio de razoabilidade. Há de se exigir que o interessado discrimine com clareza em qual ou 
quais atos deseja a certidão; daí a não expedir-se “certidão de inteiro teor”, quando o 
requerimento for desarrazoado; e 

4) Não serem genéricos de modo a importarem em devassa dos direitos de terceiros. 
f) Consulta à DPC 

1) Quando versar sobre um conjunto de embarcações ou proprietários, pois há 
necessidade de se verificar a legitimidade, em face da possível existência de um estatuto ou lei e, 
se for o caso, a filiação dos interessados; 

2) As solicitações de órgãos do Ministério Público para análise de pretensão no que 
concerne à adequada formalização da prestação das informações requeridas; e 

3) Quando houver dúvidas sobre um aparente conflito de interesses. 
 
0216 - CLASSIFICAÇÃO DAS EMBARCAÇÕES 

As embarcações serão classificadas quanto ao tipo de navegação, à atividade ou serviço 
em que serão empregadas, sua propulsão e ao tipo, conforme abaixo descrito: 

a) Tipos de navegação interior 
1) Interior; 
2) Apoio Portuário (exclusivamente nos portos e terminais para atendimento de 

embarcações e instalações portuárias). 
NOTA:  
Para o caso das Unidades Estacionárias, tais como plataformas, FPSO, FSO, FSRU, o 

campo “Tipo de Navegação” deverá ser preenchido com a expressão “Unidades Estacionárias”. 
Unidade Estacionária é a condição na qual a embarcação está operando em local fixo e 
determinado, efetuando perfuração, exploração, explotação, armazenamento e distribuição de 
petróleo e seus derivados. 

b) Atividade ou Serviço 
1) Apoio ao Turismo - atividade de cunho comercial desempenhada por embarcação 

destinada ao reboque de dispositivos de lazer e os flutuantes destinados ao apoio/embarque de 
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pessoas para atividades de recreação náutica, tais como banana boat, moto aquática, mergulho 
recreativo, dentre outras; 

2) Dragagem - atividade para remoção de materiais, solo, sedimentos e rochas do 
fundo de corpos de água por intermédio de embarcações denominadas dragas; 

3) Empurra; 
4) Esporte e/ou Recreio - atividades esportivas e de lazer, sem finalidade comercial; 
5) Levantamento Hidrográfico - pesquisa realizada em áreas marítimas, fluviais, 

lacustres e em canais naturais ou artificiais navegáveis, que tenha como propósito a obtenção de 
dados de interesse à navegação aquaviária; 

6) Monitoramento ambiental - atividade que consiste em observar e estudar o meio 
ambiente, e quando for o caso, realizar amostragem sistemática de ar, solo, água e biota;  

7) Passageiros e carga – Transporte simultâneo de pessoas (que não sejam tripulantes) 
e de carga; 

8) Perfuração - atividade destinada a perfurar poços que permitam o acesso a 
reservatórios de petróleo ou gás natural oriundos do leito e seu subsolo das águas interiores ou do 
mar, para a pesquisa ou exploração;  

9) Pesca - captura dos seres vivos que tenham nas águas seu meio natural ou mais 
frequente de vida; 

10) Pesquisa Científica - conjunto de trabalhos, executados com finalidade puramente 
científica, que incluam estudos oceanográficos, linográficos e de prospecção geofísica, por 
intermédio de operações de gravação, filmagem, sondagem e outras; 

11) Pesquisa Sísmica - conjunto de trabalhos realizados por intermédio de ondas 
sonoras captadas por cabos sísmicos com o objetivo de se encontrar reservas de óleo e gás no 
subsolo marinho; 

12) Produção - atividade relacionada  com a explotação dos recursos oriundos do leito 
e seu subsolo, das águas interiores ou do mar;  

13) Reboque; 14) Serviço Público - atividades exercidas por órgãos públicos (ex. 
Bombeiros , Polícia Federal etc); 

15) Transporte de Carga; e 
16) Transporte de Passageiros - transporte de pessoas que não o comandante e 

membros da tripulação. 
c) Propulsão 

1) Com propulsão; e 
2) Sem propulsão. 

d) Tipos de Embarcações  

 TIPO DEFINIÇÃO 

1 Alvarenga 
Embarcação de fundo chato destinada ao auxílio na 
carga e descarga de navios fundeados. O mesmo que 
batelão e barcaça. 

2 Anfíbia 
Veículo capaz de operar tanto em terra, quanto na água 
com meios próprios. 

3 
Apoio à 
Manobra 

Embarcação empregada nas atividades de auxílio à 
movimentação de outras embarcações. 

4 
Apoio a 
Mergulho 

Embarcação empregada no auxílio às atividades de 
mergulho. 
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 TIPO DEFINIÇÃO 

5 Apoio a ROV 
Embarcação empregada nas atividades de operação de 
Remotely Operated Vehicle (ROV). 

6 Balsa 
Embarcação de fundo chato, com ou sem propulsão 
própria destinada ao transporte de cargas ou 
passageiros. 

7 Barcaça O mesmo que alvarenga e batelão. 

8 Batelão O mesmo que alvarenga e barcaça. 

9 Bote 
Barco de tamanho curto, sem convés, usado para 
pequenos serviços de transporte. 

10 Cábrea 
Embarcação usada na elevação e movimentação de 
carga por meio de aparelho de força próprio. 

11 Caiaque 
Pequena embarcação com proa e popa semelhantes, 
dotada de um pequeno poço ao meio onde se assenta o 
remador. 

12 Caíque 

Pequeno bote a remos, com proa e popa cortadas em 
painel. Possui três bancadas, uma central para o 
remador e as outras pequenas na proa e na popa para 
passageiros. 

13 Canoa 
Pequena embarcação a remos de formato afilado, com 
popa fechada em painel e não dotada de leme. 

14 
Carga de Alta 
Velocidade (HSC 
Carga) 

High Speed Craft - Embarcação destinada ao transporte 
de diversos tipos de cargas, capaz de se deslocar em 
velocidade superior à obtida por meio da seguinte 
fórmula: Vmax ≥ 3,7x Volume do deslocamento em 
metros cúbicos elevado a 0,1667. 

15 Carga Geral 

Navios que possuem aberturas retangulares no convés 
principal e cobertas de carga chamadas escotilhas de 
carga, por onde a carga é embarcada para ser arrumada 
nos porões.  

16 Chata 

Embarcação de fundo chato, com ou sem propulsão 
própria destinada ao transporte de granéis líquidos ou 
secos. Quando sem propulsão, seu movimento é 
provido por um rebocador ou empurrador. O mesmo 
que alvarenga e batelão. 

17 Cisterna (FSO) 
Floating Storage and Offloading - é uma embarcação 
para armazenamento de petróleo bruto, retirado do 
leito do mar. 

18 Carga viva Embarcação para transporte de animais vivos.  
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 TIPO DEFINIÇÃO 

19 Dique Flutuante 

Dique de reparos navais, constituído de uma construção 
flutuante e bombas de esgotamento para proporcionar 
às embarcações serem trabalhadas nos respectivos 
cascos ou locais que normalmente fiquem submersos. 

20 Draga 
Embarcação própria para retirar depósitos do fundo do 
mar ou de rios, em portos ou canais, a fim de aumentar 
a profundidade nesses locais. 

21 Empurrador 
Embarcação destinada a empurrar uma ou um conjunto 
de barcaças que formam um comboio. 

22 Escuna 

Tradicionalmente, é um barco a vela com dois mastros. 
Atualmente há adaptações com motor de centro e 
acomodações para servirem de embarcações de esporte 
e recreio ou transporte de passageiros. 

23 
Estimulador de 
Poço 

Navio empregado na otimização do processo de 
extração de petróleo em poços no mar. 

24 FPSO 

Floating, Production, Storage and Off-Loading Unit é 
uma embarcação para processamento (separação do 
óleo da água) e armazenamento de petróleo bruto, 
retirado do leito do mar. 

25 Flotel 

É uma.embarcação que presta serviços de apoio às 
atividades das plataformas marítimas (“Offshore”) como 
geração de energia elétrica, hotelaria e facilidades de 
manutenção. 

26 Flutuante 
É toda embarcação sem propulsão que opera em local 
fixo e determinado. 

27 FSRU 

Floating Storage Regasification Unit é uma embarcação 
empregada no recebimento e armazenamento de gás 
natural liquefeito (GNL) e que efetua a transferência da 
carga no estado gasoso. 

28 Graneleiro Navio construído para o transporte de cargas em granel. 

29 Gaseiro/GNL 
Navio tanque especialmente projetado e construído 
para o transporte de gases e gases liquefeitos a granel. 

30 Hidroavião Avião que pousa e decola da água. 

31 Hovercraft 

Veículo anfíbio que se movimenta em consequência de 
um jato de ar dirigido para baixo, que produz um 
colchão de ar que sustenta a embarcação sem contato 
físico com o solo ou a água. 

32 Iate 
Embarcação de esporte e/ou recreio com comprimento 
igual ou superior a 24 metros. 
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 TIPO DEFINIÇÃO 

33 Jangada 

Embarcação a vela, típica do nordeste brasileiro, 
normalmente feita da ligação de cinco ou seis toros 
(paus) flutuantes, armando um só mastro com vela 
latina triangular, grande retranca ultrapassando a popa, 
leme de esparrela e bolina móvel no centro. 

34 Jet Boat 

Tipo de lancha cuja propulsão é gerada por meio de um 
jato de água ejetado da parte traseira da embarcação. A 
água é extraída sob o barco e expelida com alta 
velocidade por uma bomba jato. 

35 Moto aquática 
Embarcação que não possui leme e sua propulsão é 
gerada por meio de um jato da água ejetado da parte 
traseira da embarcação. 

36 
Lançador de 
Linhas (PLV) 

Pipe Laying Vessel - Embarcação construída 
especialmente para o lançamento, instalação e 
conservação de cabos e linhas submarinas. 

37 Lancha 
Embarcação rápida, de vários formatos e portes, com 
propulsão mecânica, normalmente utilizada para 
transporte de pessoal ou no esporte e/ou recreio. 

38 
Navio de 
Manuseio de 
Âncora (AHTS) 

Anchor Handling Tug Supply - Embarcações 
caracterizadas pelo manuseio de âncoras e espias, 
reboque e suprimento das plataformas, e transporte de 
pessoal, resgaste, combate a incêndios (Fire Fighting), 
recuperação de óleo derramado no mar (Oil Recovery) e 
assistência durante o carregamento de navios 
aliviadores.  

39 
Multicasco 
(Catamarã, 
Trimarã etc) 

Embarcação constituída de dois ou três cascos paralelos 
ligados por uma estrutura rígida. As de dois cascos são 
chamadas de catamarã e as de três cascos (ou um casco 
central e dois balanceiros) chamadas de trimarãs. 

40 Multipropósito 
Embarcação destinada ao transporte de carga com 
características de diversos outros tipos de navios, 
podendo transportar as mais variadas cargas. 

41 Oceanográfico 
Embarcação equipada com aparelhos e laboratórios 
para pesquisar o mar e o leito marinho. 

42 Passageiros 
Embarcação destinada a transportar pessoas que não 
sejam os tripulantes. 

43 
Passageiros / 
Carga Geral 

Embarcação que transporta simultaneamente 
passageiros e carga. 

44 

Passageiros de 
Alta Velocidade 
(HSC 
Passageiros) 

Embarcação destinada a transportar passageiros, no 
mínimo doze, cuja velocidade atingida ultrapassa a 
velocidade obtida pela fórmula: Vmax ≥  3,7 x Volume do 
deslocamento em metros cúbicos elevado a 0,1667. 
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 TIPO DEFINIÇÃO 

45 Pesqueiro 

É toda embarcação de carga  destinada exclusiva e 
permanentemente à captura dos seres vivos que 
tenham nas águas seu meio natural ou mais frequente 
de vida. 

46 Pesquisa 

Embarcação projetada e equipada para realização de 
pesquisas no mar ligadas às mais diversas áreas de 
conhecimento, sendo as mais comuns: sísmicas, 
geológicas, hidrográficas, oceanográficas etc. 

47 Petroleiro 

Embarcação tanque de construção especial, adequada 
ao transporte de petróleo bruto ou refinado, dotada de 
diversos tanques separados por compartimentagem, a 
fim de evitar a oscilação perigosa da carga.  

48 
Plataforma 
Auto-Elevável 

Tipo de plataforma dotada de três ou mais pernas com 
até 150 metros de comprimento, que se movimentam 
verticalmente através do casco. Só podem operar em 
águas rasas (até 90 metros). Servem como plataformas 
de produção e perfuração. 

49 
Plataforma TLP 
(Tension Legs 
Platform) 

Trata-se de uma estrutura flutuante ancorada 
verticalmente por meio da qual se produz petróleo e gás 
natural. É especialmente utilizada em casos de 
reservatórios de mais de 300 metros de profundidade. 

50 
Plataforma 
Semi-
Submersível 

Tipo de plataforma que se apoia em flutuadores 
submarinos, cuja profundidade pode ser alterada 
através do bombeio de água para dentro ou para fora 
dos tanques de lastro. Isso permite que os flutuadores 
fiquem posicionados sempre abaixo da zona de ação das 
ondas. 

51 Porta-Contentor 

Embarcação concebida especificamente para o 
transporte de containers. Seus porões são equipados 
com guias ou celas para receber e estivar os contentores 
“à medida”, agilizando as operações de carga e 
descarga. 

52 Quebra-gelo 
Embarcação especialmente concebida para navegar 
através de águas cobertas por gelo. 

53 Químico 
Embarcação tanque projetada e construída para 
transporte de uma vasta gama produtos químicos. 

54 Rebocador 

Embarcação projetada para empurrar, puxar e rebocar 
barcaças ou outras embarcações. Auxilia em manobras 
delicadas como atracação e desatracação. É 
caracterizada por ter pequeno porte, motores potentes 
e alta capacidade de manobra. 
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 TIPO DEFINIÇÃO 

55 
Roll-on / Roll-off 
(Carga) 

Embarcação em que a carga entra e sai dos porões na 
horizontal ou quase horizontal e geralmente sobre rodas 
(como os automóveis, ônibus e caminhões) ou sobre 
outros veículos. 

56 
Roll-on / Roll-off 
Passageiros 
(Ferry Boat) 

Embarcação em que a carga entra e sai dos porões na 
horizontal e geralmente sobre rodas (como os 
automóveis, ônibus e caminhões) ou sobre outros 
veículos capazes de transportar veículos e passageiros. 
Utilizado em viagens curtas. 

57 Saveiro 
Embarcação construída normalmente em madeira. Nas 
originais e mais antigas até os pregos eram feitos de 
madeira.  

58 Sonda 
Embarcação projetada especialmente para fazer 
perfuração de poços no fundo do mar, na prospecção e 
extração de petróleo.  

59 
Supridor 
(Supply) 

Embarcação utilizada no apoio às plataformas de 
petróleo, transportando material de suprimento, tais 
como cimento, tubos, lama, salmoura, água doce, óleo, 
granéis. Possui impelidores laterais (thrusters). 

60 
Tanque 
(transporte de 
granéis líquidos) 

Embarcação tanque projetada para o transporte de 
líquidos a granel. Os tipos principais são os petroleiros, 
navio de transporte de produtos químicos e navio de 
transporte de gases liquefeitos. 

61 Traineira 
Embarcação de pesca pequena, com a popa reta, 
destinada à utilização de redes (trainas) como 
instrumento para capturar peixes. 

62 Veleiro 

Embarcação propelida por um velame (conjunto de 
velas de tecido de corte e cálculo apropriados) em um 
ou mais mastros e controlados por um conjunto de 
cabos chamado cordoalha. Possui quilha e leme 
apropriados que impedem a deriva e forçam o conjunto 
deslocar-se a vante. 

 
 

SEÇÃO II 
 

MARCAÇÕES E APROVAÇÃO DE NOMES 
 
0217 - MARCA DE INDICAÇÃO DE PROPULSOR LATERAL 

A embarcação que possuir propulsor lateral deverá ostentar uma marca desta 
característica, em ambos os bordos, tanto quanto possível na vertical à posição onde se localiza o 
propulsor, obedecendo às seguintes especificações: 

a) Formato e Dimensões 
As marcas de indicação deverão obedecer ao desenho do Anexo 2-H, onde "M" é o 

módulo, medido em milímetros (mm). 
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A dimensão do módulo "M" será em função do comprimento total da embarcação (Loa 
em m), de acordo com a tabela a seguir: 
 

TABELA 2.1 

M (mm) Comprimento Total (Loa) 

400 mm Menos de 50 m 

600 mm Entre 50 e 100 m 

800 mm Acima de 100 m 

 
b) Localização 

Localização acima da linha d'água de carregamento máximo, em posição onde a 
pintura não possa vir a ser prejudicada pelas unhas das âncoras nem tenha a visibilidade 
comprometida pela amarra. 

c) Pintura e Fixação 
A marca deverá ser pintada ou moldada em chapa de aço com 6 a 7 mm de espessura, 

fixada, sempre que possível, diretamente no costado, por solda contínua.  Tanto a marca pintada 
como as de chapa de aço deverão ser pintadas em cor que estabeleça um forte contraste com a 
pintura do costado. 
 
0218 - MARCA DE INDICAÇÃO DE PROA BULBOSA 

A embarcação que possuir proa bulbosa deverá ostentar uma marca de indicação desta 
característica na bochecha, em ambos os bordos, obedecendo às seguintes especificações: 

a) Formato e Dimensões 
As marcas de indicação deverão obedecer ao desenho do Anexo 2-H, onde "M" é o 

módulo, medido em milímetros (mm). 
O desenho deve ser com o bulbo voltado para vante. 
A dimensão do módulo "M" será em função do comprimento total da embarcação (Loa 

em m), de acordo com a tabela a seguir. 
 

TABELA 2.2 

M (mm) Comprimento Total (Loa) 

750 mm Menos de 50 m 

1.000 mm Entre 50 e 100 m 

1.200 mm Acima de 100 m 

 
b) Localização 

Localização acima da linha d'água de carregamento máximo, em posição onde a 
pintura não possa vir a ser prejudicada pelas unhas do ferro, nem tenha a visibilidade 
comprometida pela amarra; 

c) Pintura e Fixação 
A marca deverá ser pintada ou moldada em chapa de aço com 6 a 7 mm de espessura, 

fixada, sempre que possível, diretamente no costado por solda contínua. 
Tanto a marca pintada como a de chapa de aço, deverão ser pintadas em cor que 

estabeleça um forte contraste com a pintura do costado. 
A embarcação que possuir marca de indicação de proa bulbosa, quando fundeada ou 

atracada à noite deverá dispor de iluminação, em ambos os bordos, que permita a perfeita 
visibilidade das marcas de indicação a uma distância de cinquenta (50) m. 
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0219 - MARCAÇÕES E INSCRIÇÕES NO CASCO 
a) Embarcações com AB maior ou igual a 20. 

A embarcação deverá ser marcada de modo visível e durável, com letras e algarismos 
de tamanho apropriado às dimensões da embarcação, do seguinte modo: 

1) Nome da embarcação e porto de inscrição 
As letras dos nomes terão, no mínimo, 10 cm de altura, assim distribuídos: 
I) Na popa - nome da embarcação juntamente com o porto de inscrição, e; 
II) Na proa - nome da embarcação nos dois bordos. 

2) Escala de calado 
Será escrita a boreste e a bombordo, a vante e a ré (nos pontos em que a quilha 

encontra os contornos de roda de proa e do cadaste) e a meia nau, em medidas métricas. 
3) Embarcações que transportem passageiros 

As embarcações que transportem passageiros deverão ter afixadas, em local visível 
aos passageiros, uma placa contendo o número de inscrição da embarcação, peso máximo de 
carga, número máximo de passageiros por convés que a embarcação está autorizada a transportar 
e número do telefone da OM em cuja jurisdição a embarcação estiver operando. 

b) Embarcações com AB menor que 20 
A embarcação deverá ser marcada de modo visível e durável, com letras e algarismos 

de tamanho apropriado às dimensões da embarcação, do seguinte modo: 
1) Nome da embarcação, porto de inscrição e número de inscrição 

As letras dos nomes terão, no mínimo, 10 centímetros de altura, assim distribuídos: 
I) na popa: nome da embarcação juntamente com o porto de inscrição e o número 

de inscrição; 
II) na proa: nome da embarcação nos dois bordos. 

2) Escala de calado 
Será escrita a boreste e a bombordo, a vante e a ré (nos pontos em que a quilha 

encontra os contornos de roda de proa e do cadaste) e a meia nau, em medidas métricas. 
3) Embarcações que transportem passageiros 

Para as embarcações que transportem passageiros deverá, ainda, ser afixada, em 
local visível aos passageiros, uma placa contendo o número de inscrição da embarcação, peso 
máximo de carga, número máximo de passageiros por convés que a embarcação está autorizada a 
transportar e número do telefone da OM em cuja jurisdição a embarcação estiver operando. 

c) Embarcações com plano de linha d’água retangular 
Essas embarcações, do tipo balsas ou chatas, receberão marcações do nome e porto 

de inscrição nos bordos próximos à popa. 
d) Embarcações de Órgãos Públicos 

As embarcações de propriedade de órgãos públicos serão caracterizadas por meio de 
letras e distintivos adotados por seus respectivos órgãos. 

e) Embarcações Miúdas 
As embarcações miúdas, exceto as empregadas em atividade de esporte e recreio, 

deverão estar marcadas com sua identificação visual. Serão usados os grupos alfanuméricos da 
inscrição simplificada, marcados de modo visível e durável na metade de vante de ambos os 
bordos da embarcação, em cor que contraste com a da sua pintura e com dimensões não menores 
que 10 (dez) cm para as letras e números. Poderá ser acrescentado o nome da embarcação, 
facultativamente, sem prejuízo dos itens de marcação obrigatória. 
 
0220 - NOMES E PINTURA DE EMBARCAÇÕES  

O nome da embarcação deverá constar na Provisão de Registro de Propriedade Marítima, 
Título de Inscrição de Embarcação ou Título de Inscrição de Embarcação Miúda. 



 - 2 - 34 - NORMAM-02/DPC 
Mod 21 

O nome deverá ser diferente daquele já cadastrado no SISGEMB. Caso o nome escolhido 
pelo proprietário ou seu representante legal já esteja cadastrado, poderá ser utilizado o mesmo 
nome seguindo de numeral em algarismos romanos. Por exemplo: DEUSA DO MAR, poderá ser 
DEUSA DO MAR I. 

Para alteração do nome, deverá ser seguido o procedimento previsto no item 0212. 
Não poderão ser utilizadas pinturas e distintivos para embarcações que possam vir a ser 

confundidos com navios de guerra, embarcações de Inspeção Naval, Polícia Federal, Polícia Civil, 
Polícia Militar e Corpo de Bombeiros. 

As pinturas de publicidade não poderão prejudicar a perfeita identificação das marcações 
obrigatórias previstas nesta Seção. 

Não será autorizada a utilização de nome que possa causar constrangimentos, tais como 
nomes obscenos e/ou ofensivos a pessoas ou instituições. 
 

SEÇÃO III 
 

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO NAVIO 
 
0221 - ABRANGÊNCIA 

a) Navios engajados exclusivamente na navegação interior estão dispensados do número 
de identificação da IMO; 

b) Os navios engajados exclusivamente na navegação interior que já possuem número de 
identificação da IMO, se desejarem, poderão manter tal identificação. 
 

SEÇÃO IV 
 

REGISTRO ESPECIAL BRASILEIRO (REB) 
 
0222 - APLICAÇÃO 

Nos termos da lei nº 9.432, de 08/01/97, regulamentada pelo decreto nº 2.256, de 
17/06/97, aplica-se: 

a) Às embarcações estrangeiras afretadas a casco nu, com suspensão provisória de 
bandeira, observado o art. 2º - parágrafo único do citado decreto, cujo afretador tenha interesse 
em registrá-la no REB; e 

b) Às embarcações brasileiras existentes ou em fase de construção em estaleiro nacional, 
se operadas por empresa brasileira, registrada no TM, por requerimento. 
 
0223 - PROCEDIMENTOS PARA EMISSÃO DE CERTIDÃO 

O pré-registro, o registro, a manutenção em cadastro e os respectivos cancelamentos 
serão efetuados pelo TM. Para efetivação do REB, se a embarcação for brasileira, o interessado 
deve providenciar a inscrição na CP ou DL. 

O registro no TM de embarcações estrangeiras afretadas a casco nu, com suspensão 
provisória de bandeira, no REB, está condicionada à apresentação prévia nas CP ou DL 
subordinadas, do relatório favorável de vistoria de condições e Certificados Internacionais 
relativos à segurança marítima, prevenção da poluição e responsabilidade civil, de acordo com as 
alíneas e), f) e g) do parágrafo 3o do artigo 4odo Decreto  no  2256, de 17/06/1997, que 
regulamenta o REB. 

As CP e DL subordinadas, após receberem solicitação formal do interessado para a 
Inscrição no REB (Anexo 2-L), deverão emitir a Certidão de Capacitação de Embarcação para o 
Registro Especial Brasileiro, Anexo 2-I, mediante apresentação dos documentos relacionados no 
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Anexo 2-J. 
As instruções para Pré Registro e Registro de embarcações no REB, são descritas a seguir: 
a) Embarcações em construção (PRÉ REGISTRO) 

A empresa brasileira de navegação  deverá requerer o pré registro no REB no TM, 
fazendo anexar os documentos relacionados no sítio do TM: 
https://www.marinha.mil.br/tm/?q=documentos_reb# 

1) Requerimento em duas vias (Anexo A da Portaria nº 50/2013, do TM); 
2) Procuração e documento oficial de identificação com foto e CPF do outorgado 

(quando aplicável); 
3) Contrato Social ou Estatuto da empresa, com as últimas alterações, devidamente 

registrados na Junta Comercial; 
4) Documento oficial de identificação com foto e CPF dos responsáveis pela empresa; 
5) Contrato de Construção da embarcação, com estaleiro nacional, constando a data 

do início da construção e a data da entrega da embarcação; 
6) Termo de Compromisso de que a embarcação será empregada sob bandeira 

brasileira (assinado por um Representante da empresa, com firma reconhecida) (Anexo 2-M); 
7) Licença de Construção da embarcação emitida pela Marinha ou por uma 

Sociedade Classificadora credenciada; 
8) Se a embarcação for dispensada da Licença de Construção, apresentar o Memorial 

Descritivo; 
9) Outorga do órgão competente para operar como empresa brasileira de 

navegação, de acordo com o Inciso V, Art. 2º, da Lei nº 9.432/97, com o ato publicado em DOU; 
10) Certificado de Registro de Armador (CRA) da empresa requerente, com a validade 

em dia, se a empresa for Armadora; 
11) Comprovante original de pagamento de custas por meio de GRU, conforme a 

tabela de custas do Tribunal Marítimo; e 
12) Comprovante original de depósito da Taxa de Expediente no valor estipulado pelo 

Tribunal Marítimo em sua página na internet. 
 Caso haja discrepâncias entre a documentação aqui relacionada e a constante do 

sítio do Tribunal Marítimo, prevalecerá a lista do TM. 
Ao final do processo, um certificado de Pré Registro no REB será entregue pelo Tribunal Marítimo 
ao requerente. 

b) Embarcações brasileiras registradas no Registro de Propriedade Marítima do Tribunal 
Marítimo, ou inscritas nas CP, DL ou AG. 

O interessado em registrar a embarcação brasileira no REB deverá comparecer 
diretamente ao Tribunal Marítimo apresentando a documentação constante do sítio do TM na 
internet: www.marinha.mil.br/tm/?q=documentos_reb# 

1) Requerimento em duas vias (Portaria nº 50/2013, do TM); 
2) Procuração e documento oficial de identificação com foto e CPF do outorgado 

(quando aplicável); 
3) Contrato Social ou Estatuto da empresa, com as últimas alterações, devidamente 

registrados na Junta Comercial; 
4) Documento oficial de identificação com foto e CPF dos responsáveis pela empresa; 
5) Prova de quitação de ônus fiscais e encargos sociais - certidões da SRF, INSS e 

FGTS; 
6) Contrato de Afretamento, caso a requerente não seja a proprietária da 

embarcação; 
7) Provisão de Registro da Propriedade Marítima (PRPM) da embarcação, e/ou Título 

de Inscrição de Embarcação (TIE), caso a mesma seja dispensada de Registro no Tribunal Marítimo; 
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8) Seguro de responsabilidade de danos pessoais causados pela embarcação ou por 
sua carga - DPEM quitado (cópia simples). Esta obrigatoriedade está suspensa, em conformidade 
com a Lei nº 13.313 de 14 de julho de 2016. Qualquer alteração referente ao assunto será 
divulgada oportunamente; 

9) Outorga do órgão competente para operar como empresa brasileira de 
navegação, de acordo com o Inciso V, Art. 2º, da Lei nº 9.432/97, com o ato publicado em DOU; 

10) Certificado de Registro de Armador com a validade em dia; 
11) Comprovante original de pagamento de custas por meio de GRU, conforme a 

tabela de custas do Tribunal Marítimo; e 
12) Comprovante original de depósito da Taxa de Expediente no valor estipulado pelo 

Tribunal Marítimo, em sua página na internet. 
Caso haja discrepâncias entre a documentação aqui relacionada e a constante do sítio 

do Tribunal Marítimo, prevalecerá a lista do TM. 
 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
a) Os documentos deverão ser em cópias autenticadas, exceto aqueles expressamente 

descritos como “original” ou “cópia simples”; 
b) Os documentos em língua estrangeira deverão vir acompanhados de tradução pública 

juramentada; 
c) Todos os documentos deverão estar dentro da validade; 
d) Por ocasião do registro da embarcação no REB, a empresa terá o prazo de 120 dias 

para apresentar no Tribunal Marítimo a Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, de acordo 
com o parágrafo único do Art. 8º do Dec. 2.256/1997; 

e) O registro no REB depende da inexistência de débitos do proprietário ou afretador da 
embarcação brasileira ou da afretadora de embarcação estrangeira com o setor público federal, 
confirmada por consulta ao Cadastro Informativo (CADIN) no ato do protocolo dos documentos no 
TM, de acordo com o §5º, Art. 4º, do Decreto nº 2.256/1997; 

f) Os Contratos de afretamento ou arrendamento ou outra qualquer forma de cessão da 
posse da embarcação, envolvendo pessoas físicas ou jurídicas deverão ser lavrados ou averbados 
nos Cartórios Marítimos apenas nos estados onde houver tal exigência; 

g) As embarcações  destinadas  à dragagem não preenchem os requisitos legais para o 
registro no REB (Art. 55 da Lei 12.815/2013); e 

h) As embarcações de esporte e/ou recreio, de turismo, de pesca e de pesquisa não 
preenchem os requisitos legais para o registro no REB (parágrafo único do Art. 1º da Lei nº 
9.432/1997). 

c) Embarcações estrangeiras afretadas a casco nu com suspensão provisória de 
bandeira 

O interessado em registrar a embarcação estrangeira no REB deverá comparecer 
inicialmente à CP/DL/AG para obter a Certidão de Capacitação da Embarcação, apresentando a 
documentação abaixo listada, de acordo com o tipo de embarcação. De posse da certidão, para 
dar continuidade ao processo, deverá comparecer ao Tribunal Marítimo apresentando toda a 
documentação constante do sítio do TM: https://www.marinha.mil.br/tm/?q=documentos_reb#: 
0. 

1) Requerimento em duas vias; 
2) Procuração e documento oficial de identificação com foto e CPF do outorgado 

(quando aplicável); 
3) Contrato Social ou Estatuto da empresa, com as últimas alterações, devidamente 

registrados na Junta Comercial; 
4) Documento oficial de identificação com foto e CPF dos responsáveis pela empresa; 
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5) Prova de quitação de ônus fiscais e encargos sociais - certidões da SRF, INSS e 
FGTS; 

6) Contrato de Afretamento da embarcação; 
7) Prova de Inscrição no Registro Dominial do País de Origem; 
8) Comprovante de Suspensão Provisória de Bandeira do país de origem; 
9) Declaração do dirigente da empresa informando que o Comandante e o Chefe de 

Máquinas são brasileiros, de acordo com o § 6º do art. 11 da Lei nº 9.432/1997; 
10) Certidão de capacitação de embarcação para o registro no REB, expedida pela 

Capitania dos Portos/Delegacia pertinente; 
11) Atestado de Inscrição Temporária para Embarcações Estrangeiras; 
12) Seguro de responsabilidade de danos pessoais causados pela embarcação ou por 

sua carga - DPEM quitado (cópia simples). Esta obrigatoriedade está suspensa, em conformidade 
com a Lei nº 13.313 de 14 de julho de 2016. Qualquer alteração referente ao assunto será 
divulgada oportunamente; 

13) Atestado expedido pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) de 
enquadramento da embarcação, de acordo com o Art. 4º, § 3º, alínea J, do Decreto nº 2.256/1997; 

14) Outorga do órgão competente para operar como empresa brasileira de 
navegação, de acordo com o Inciso V, Art. 2º, da Lei nº 9.432/97, com o ato publicado em DOU; 

15) Certificado de Registro de Armador com a validade em dia; 
16) Comprovante original de pagamento de custas por meio de GRU, conforme a 

tabela de custas do Tribunal Marítimo; e 
17) Comprovante original de depósito da Taxa de Expediente no valor estipulado pelo 

Tribunal Marítimo, em sua página na internet. Caso haja discrepâncias entre a documentação aqui 
relacionada e a constante do sítio do Tribunal Marítimo, prevalecerá a lista do TM. 
 
 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
a) Os documentos poderão ser em cópias autenticadas, exceto aqueles expressamente 
descritos como “original” ou “cópia simples”; 
b) Os documentos em língua estrangeira deverão vir acompanhados de tradução pública 
juramentada; 
c) Todos os documentos deverão estar dentro da validade; 
d) Os Contratos de afretamento ou arrendamento ou outra qualquer forma de cessão da 
posse da embarcação, envolvendo pessoas físicas ou jurídicas  deverão ser lavrados ou averbados 
nos Cartórios Marítimos  apenas nos estados onde houver tal exigência; 
e) Por ocasião do registro da embarcação no REB, a empresa terá o prazo de 120 dias para 
apresentar no Tribunal Marítimo a Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, de acordo com o 
parágrafo único do Art. 8º do Dec. 2.256/1997; 
f) O registro no REB depende da inexistência de débitos do proprietário ou afretador da 
embarcação brasileira ou da afretadora de embarcação estrangeira com o setor público federal, 
confirmada por consulta ao Cadastro Informativo (CADIN) no ato do protocolo dos documentos no 
TM, de acordo com o §5º, Art. 4º, do Decreto nº 2.256/1997; 
g) As embarcações destinadas à dragagem não preenchem os requisitos legais para o registro 
no REB (Art. 55 da Lei 12.815/2013); e 
h) As embarcações de esporte e recreio, de turismo, de pesca e de pesquisa não preenchem 
os requisitos legais para o registro no REB (parágrafo único do Art. 1º da Lei nº 9.432/1997). 
 

d) Cancelamentos e averbações em geral 
O cancelamento do Pré Registro e Registro no REB ocorrerá nas seguintes situações: 
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1) Pré Registro: 
I) Por solicitação da empresa brasileira de navegação; e 
II) Quando do Registro de Propriedade no Tribunal Marítimo. 

2) Registro: 
I) Por solicitação da empresa brasileira de navegação; 
II) Por cancelamento do registro de empresa brasileira de navegação no Tribunal 

Marítimo; 
III) Por afretamento da embarcação a casco nu a empresa estrangeira de 

navegação, devidamente informado ao Tribunal Marítimo; 
IV) Por venda da embarcação, informada ao Tribunal Marítimo; 
V) Por término do contrato de afretamento a casco nu, informado ao Tribunal 

Marítimo; 
VI) Por falta de depósito do Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho, dentro do 

prazo de 120 dias, após o registro da embarcação no REB, e; 
VII) Quando a empresa brasileira de navegação, por força de alienação de 

embarcação própria ou cancelamento de construção, estiver excedendo sua capacidade de 
inscrição no REB de embarcações afretadas a casco nu, com suspensão provisória de bandeira, 
devidamente informado ao Tribunal Marítimo pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários. 

A sistemática de encaminhamento ao Tribunal Marítimo de pedidos de cancelamentos 
e averbações no REB, serão idênticas ao caso de Pré Registro, anteriormente mencionado. 

e) Disposições especiais 
1) O registro no REB depende da inexistência de débitos do proprietário ou afretador 

da embarcação brasileira, ou da afretadora de embarcação estrangeira com o setor público 
federal, confirmada por consulta prévia deste Tribunal ao Cadastro Informativo (CADIN), salvo os 
débitos em que hajam recursos judiciais ou administrativos pendentes. Nestes casos as cópias 
autenticadas por tabelião dos recursos deverão ser anexadas aos processos de registro pelos 
proprietários ou afretadores. 

2) Os requisitos descritos anteriormente se aplicam para registro da embarcação no 
REB, quando o proprietário optar por este e não pelo Registro de Propriedade Marítima. Mas 
todos os outros requisitos exigidos por esta norma continuam válidos, mesmo para as 
embarcações inscritas no REB. 

Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal Marítimo. 
f) Renovação/Averbação do pré registro no Registro Especial Brasileiro 

O interessado em Renovar/Averbar o Pré Registro no Registro Especial Brasileiro (PRÉ 
REB) deverá apresentar a seguinte documentação, atualizada, no Tribunal Marítimo: 

1) Requerimento em duas vias (Anexo A da Portaria nº 50/2013, do TM); 
2) Procuração e documento oficial de identificação com foto e CPF do outorgado 

(quando aplicável); 
3) Contrato Social ou Estatuto da empresa, com as últimas alterações, devidamente 

registrados na Junta Comercial; 
4) Documento oficial de identificação com foto e CPF dos responsáveis pela empresa; 
5) Original do Certificado do Pré REB; 
6) Contrato de construção da embarcação, com estaleiro nacional, em eficácia; 
7) Termo de compromisso de arvorar bandeira brasileira, após a construção; 
8) Licença de Construção da embarcação emitida pela Marinha ou por uma 

Sociedade Classificadora credenciada; 
9) Se a embarcação foi dispensada da Licença de Construção, apresentar Memorial 

Descritivo; 
10) Outorga do órgão competente para operar como empresa brasileira de 
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navegação, de acordo com o Inciso V, Art. 2º, da Lei nº 9.432/97, com o ato publicado em DOU; 
11) Certificado de Registro de Armador (CRA) da empresa requerente, com a validade 

em dia, se a empresa for Armadora; 
12) Comprovante original de pagamento de custas por meio de GRU, constantes da 

página do Tribunal Marítimo na internet; e 
13) Comprovante original de depósito da Taxa de Expediente no valor estipulado pelo 

Tribunal Marítimo, em sua página na internet. 
 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
a. As cópias dos documentos deverão ser autenticadas, exceto aqueles expressamente 

descritos como “original” ou “cópia simples”; 
b. Os documentos em língua estrangeira deverão vir acompanhados de tradução pública 

juramentada; 
c. Todos os documentos deverão estar dentro da validade; 
d. Caso o Contrato de Construção tenha sido aditivado, deverá ser apresentado o Aditivo 

ao mesmo, sendo acrescido à custa supramencionada GRU; e 
e. Caso o Certificado do Pré REB tenha sido extraviado, apresentar uma Declaração de 

Extravio assinada por pessoa responsável pela empresa, com firma reconhecida. 
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